
DIREITO PENAL

1. Assinale a alternativa INCORRETA:
a) a criação dos tipos incriminadores e de suas respectivas penas está submetida à lei formal anterior, 

elaborada na forma constitucionalmente prevista, sendo inconstitucional fazê-lo, por violação ao princípio 
da legalidade ou da reserva legal (art. 5º, XXXIX, CF), mediante a utilização de medida provisória.

b) em decorrência da aplicação do princípio da extratividade, a lei nova que incrimina fato não previsto na 
anterior  não  retroagirá  (irretroatividade);  contudo,  a  lei  posterior  que  não  mais  criminaliza  fato 
anteriormente  punível  observará  a  retroatividade  favorável  (abolitio  criminis),  enquanto  que  a  lei 
posterior que pune o mesmo fato mais gravemente que a anterior cede vigência a esta pelo princípio da 
ultratividade.

c) quanto ao tempo do crime,  a lei  penal  brasileira acolheu a  teoria da ação ou da atividade,  critério 
indicativo de que nos delitos permanentes a conduta se protrai no tempo pela vontade do agente e o 
tempo do crime é o de sua duração, como se dá no crime de seqüestro e cárcere privado.

d) deduz-se do art. 6º do Código Penal que o direito pátrio adotou, quanto ao lugar do delito, a teoria da 
ação ou da atividade, estabelecendo-o como sendo aquele onde se realizou a ação ou a omissão.

e) segundo o critério da especialidade, utilizável para a resolução do concurso aparente de leis, consagrado 
expressamente no art. 12 do Código Penal, a lei especial derroga, para o caso concreto, a lei geral. Entre 
a norma geral e a especial, há uma relação hierárquica de subordinação que estabelece a prevalência da 
última,  visto  que  contém  todos  os  elementos  daquela  e  ainda  alguns  ditos  especializantes, 
acrescentando elementos próprios à descrição típica prevista na norma geral, ora estabelecendo uma 
circunstância qualificadora ou agravante, ora prevendo um privilégio. 

2. Assinale a alternativa correta:
a) a lei penal estabelece a regra da excepcionalidade do delito culposo, porque, salvo os casos expressos 

em lei, ninguém pode ser punido por fato previsto como crime, senão quando o pratica dolosamente. Em 
razão  de  tal  especificidade  é  que,  no  campo  penal,  se  admite  a  compensação  de  culpas,  quando 
concorrentes.

b) a pena contravencional, como regra geral, não possui o mesmo efeito estigmatizante que tem a lei penal, 
pois  não é considerada para fins de reincidência,  não impede a suspensão condicional  da pena e o 
livramento condicional. Contudo, a ignorância ou erro escusável sobre a lei não é passível de gerar a 
exclusão da pena.

c) as leis de anistia, consideradas leis descriminalizadoras anômalas, extinguem a ação penal, porque não 
se pode prosseguir a pretensão punitiva acerca de um fato que perdeu a tipicidade, e também tornam 
inexigíveis quaisquer direitos de particulares à indenização.

d) o condenado por crime contra a Administração Pública terá a progressão de regime do cumprimento da 
pena condicionada à reparação do dano que causou, ou à devolução do produto do ilícito praticado, com 
os acréscimos legais.

e) leis (ou normas) penais em branco classificadas como próprias (em sentido estrito), são aquelas em que 
o  complemento  se  acha  contido  na  mesma lei,  ou  em outra,  porém emanada  da  mesma instância 
legislativa.

3. Examine os enunciados abaixo e assinale a resposta integralmente correta:
I. “A” aciona uma arma que crê descarregada, mas está carregada e causa a morte de “B”.
II. “A” crê que vai ser morto por um ladrão e nele dispara para defender-se. Na realidade, era 

seu amigo “B”.
III. Uma mulher grávida ingere um tranqüilizante que tem propriedades abortivas e acaba 

provocando em si própria um aborto.
IV. Uma mulher grávida, proveniente de um país em que o aborto não é crime, ingere um 

abortivo, crendo que não é proibido fazê-lo.
V. Um sujeito leva o casaco de uma outra pessoa pensando ser seu.

a) as situações descritas em todos os itens acima constituem exemplos de “erros de tipo”.
b) as situações descritas nos itens I, II e III constituem exemplos de “erros de proibição”.
c) as situações descritas nos itens II e IV constituem “erros de tipo”.
d) as situações descritas nos itens I, II, III e V constituem “erros de tipo”.
e) as situações descritas nos itens I, III e V constituem erros de tipo.
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4. Assinale a alternativa INCORRETA:
a) são causas excludentes de ilicitude expressamente previstas no art. 23 da Parte Geral do Código Penal e 

válidas para todas as condutas típicas estabelecidas na Parte Especial ou em leis penais especiais: o 
estado de necessidade; a legítima defesa; o estrito cumprimento do dever legal; o exercício regular de 
direito; o consentimento do ofendido.

b) a imputabilidade pode ser definida como o conjunto das condições de maturidade e sanidade mental que 
permite  ao  agente  conhecer  o  caráter  ilícito  do  seu  ato  e  determinar-se  de  acordo  com  esse 
entendimento.

c) o arrependimento posterior não constitui causa extintiva de punibilidade ou hipótese de atipicidade da 
conduta, sendo causa obrigatória de redução de pena, revestindo-se de natureza político-criminal.

d) o crime impossível não se confunde com o denominado delito putativo,  pois este último consiste na 
prática de uma conduta que o autor acredita ser, erroneamente, típica. Assim, há delito putativo quando 
o autor crê ser punível uma conduta que, na verdade, é atípica. 

e) dentre os sistemas propostos para a aplicação da pena nas diferentes espécies de concurso de delitos, o 
Código Penal brasileiro acolhe os sistemas do cúmulo material e da exasperação.

5. Examine as afirmativas abaixo e responda:
I. Na fixação da pena-base, além da culpabilidade, dos antecedentes, da conduta social,  da 

personalidade  do  agente,  dos  motivos,  circunstâncias  e  conseqüências  do  crime,  o  juiz 
deverá atender também ao comportamento da vítima.

II. Para  efeito  de  reincidência  não  prevalece  a  condenação  anterior,  se  entre  a  data  do 
cumprimento ou extinção da pena e a infração posterior tiver decorrido período de tempo 
superior a 5 (cinco) anos, computado o período de prova da suspensão ou do livramento 
condicional, se não ocorrer revogação.

III. A prescrição superveniente é espécie de prescrição executória porque regulada pela pena in 
concreto,  sendo  também  chamada  de  intercorrente  ou  subseqüente,  e  constitui-se  em 
hipótese excepcional, tendo seu marco final, a teor do art. 110 do Código Penal, no trânsito 
em julgado para a acusação ou no improvimento de seu recurso. 

IV. Quando, por acidente ou erro no uso dos meios de execução, o agente, ao invés de atingir a 
pessoa que pretendia ofender, atinge pessoa diversa, responde como se tivesse praticado o 
crime contra aquela, não se considerando as condições ou qualidades da vítima, senão as da 
pessoa contra quem o agente queria praticar o crime, respondendo, entretanto, por concurso 
formal no caso de atingir também a pessoa que pretendia ofender.

V. A proibição do exercício do cargo, função, atividade pública ou mandato eletivo” e “tornar 
certa  a  obrigação  de  indenizar  o  dano  causado  pelo  crime”,  são  considerados  efeitos 
secundários extrapenais específicos da condenação e, diversamente dos efeitos genéricos, 
não são automáticos e devem, em razão disso, ser motivados na sentença.

a) todas as afirmativas estão corretas.
b) apenas as afirmativas I, III e V estão corretas.
c) as afirmativas III e V são as únicas incorretas.
d) as afirmativas II e III são as únicas incorretas.
e) todas as afirmativas são incorretas. 

6. Assinale a alternativa INCORRETA:
a) no delito de assédio sexual,  é irrelevante o sexo do sujeito passivo e sua orientação sexual,  não se 

considerando  a  qualificadora  de  ser  o  agente  ativo  empregador  da  vítima  ou  pessoa  que  tenha 
autoridade administrativa sobre ela por ser o fato circunstância elementar no crime.

b) a  falsificação,  corrupção,  adulteração  ou  alteração  de  produto  destinado  a  fins  terapêuticos  ou 
medicinais, e as demais condutas previstas no art. 273, caput, §§ 1º, 1º-A e 1º-B, do Código Penal, com a 
redação dada pela Lei 9.677, de 2 de julho de 1998, são consideradas crimes hediondos (art. 1º, VII-B, Lei 
8.072/1990), insuscetíveis de anistia, graça, indulto e fiança (art. 2º, I e II, Lei 8.072/1990, e art. 5º, XLIII, 
CF), e cuja pena, nessas hipóteses, deve ser cumprida integralmente em regime fechado.

c) caso alguém lesione outrem apenas para provocar-lhe lesões corporais, não querendo a morte da vítima, 
nem assumindo o risco de produzi-la, mas tendo o evento letal ocorrido inequivocamente em razão direta 
da lesão produzida, responderá pelo delito previsto no art. 129, § 3º, do Código Penal, pois se trata de 
crime preterintencional.

d) no denominado roubo impróprio, punido com a mesma pena cominada ao roubo próprio, a violência ou 
grave ameaça contra pessoa são praticadas a fim de assegurar a impunidade do delito ou a detenção da 
coisa para si ou para terceiro.

e) a ação penal nos crimes contra a liberdade sexual é, em regra, de exclusiva iniciativa privada, devendo a 
vítima ou o seu representante legal interpor, no prazo legal, a queixa-crime. Entretanto, quando o delito 
for praticado com abuso do poder familiar, ou de quem faça as vezes dos pais, como o padrasto, tutor ou 
curador, o Ministério Público não dependerá de representação para o oferecimento da denúncia, sendo a 
ação, portanto, pública incondicionada.
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7. Assinale a alternativa correta:
a) considera-se  equiparado  a  funcionário  público  para  efeitos  penais  quem  trabalha  para  empresa 

prestadora de serviço contratada ou conveniada para a execução de atividade típica da Administração 
Pública.

b) o crime previsto no art. 343 do Código Penal, tipificando as condutas de “Dar, oferecer ou prometer 
dinheiro ou qualquer outra vantagem a testemunha, perito, contador, tradutor ou intérprete, para fazer 
afirmação falsa, negar ou calar a verdade em depoimento, perícia, cálculos ou interpretação”, aplica-se 
apenas caso o corrompido exerça a função como titular de específico cargo público, como os peritos 
oficiais.

c)  incrimina-se no art. 359-G do Código Penal a conduta de ordenar, autorizar ou executar ato que acarrete 
aumento de despesa total com pessoal, nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores ao final do mandato ou 
da  legislatura,  consumando-se  o  delito  com a  prática  de  qualquer  das  condutas  típicas,  desde que 
concretizado efetivo prejuízo material para a Administração Pública.

d) não é punível  a calúnia  contra  os mortos,  embora possa sê-lo contra  a pessoa jurídica,  cuja ofensa 
reputa-se feita aos que a representam ou dirigem, ou desde que a imputação diga respeito à prática de 
crime ambiental, previsto na Lei 9.605/98.

e) o tipo culposo retratado no § 3º do art. 180 do Código Penal é aberto, pois o legislador especificou os 
indícios objetivos da culpa, consubstanciados nas expressões “por sua natureza, pela desproporção entre 
o valor e o preço, ou pela condição de quem a oferece”.

8. Para classificar um crime como hediondo ou assemelhado, a Lei Federal nº 8072/90:
a) atribuiu ao órgão julgador a possibilidade de, em virtude da gravidade do fato ou em decorrência da 

maneira de execução do crime, emoldurar um delito como hediondo ou a ele equiparado.
b) elencou os delitos considerados hediondos de forma taxativa.  Entretanto, em relação aos crimes a eles 

assemelhados,  atribuiu  ao  órgão  julgador  a  possibilidade  da  análise  do  caso  concreto  para  o 
enquadramento do delito como equiparado a hediondo.

c) atribuiu ao órgão julgador, em virtude da gravidade do fato ou em decorrência da maneira de execução 
do crime, a possibilidade de emoldurar um delito como hediondo ou assemelhado, desde que observado 
o conceito acerca da hediondez previamente estabelecido na própria lei.

d) elencou os  delitos  considerados  hediondos  e assemelhados  de  forma taxativa.   Entretanto,  permitiu 
expressamente ao magistrado, diante do caso concreto, excluir determinados crimes do rol previamente 
estabelecido na própria lei.

e) elencou os delitos considerados hediondos e aqueles a eles equiparados de forma taxativa, deixando de 
fazer  qualquer  previsão  expressa  que  permita  ao  magistrado  excluir,  a  partir  do  caso  concreto, 
determinado crime do rol previamente estabelecido na própria lei.

9. O artigo 33, § 3º, da Lei Federal nº 11.343/06, fez distinção entre o traficante e o fornecedor 
eventual de droga, abrandando a punição deste em relação àquele. Todavia, além da dita 
eventualidade  no  oferecimento  da  droga,  tal  dispositivo  considerou  também  elementos 
necessários para o reconhecimento do mencionado tipo penal privilegiado:

a) a ausência de objetivo de lucro, a intenção do consumo conjunto e o oferecimento da droga a pessoa de 
seu relacionamento, independentemente do autor da conduta dispor de antecedentes criminais por delitos 
da mesma natureza.

b) a ausência de objetivo de lucro e a intenção do consumo conjunto, independentemente do oferecimento da 
droga  se  dar  a  pessoa  de  seu  relacionamento  e  independentemente  do  autor  da  conduta  dispor  de 
antecedentes criminais por delitos da mesma natureza.

c) a  ausência  de  objetivo  de  lucro  e  o  oferecimento  da  droga  a  pessoa  de  seu  relacionamento, 
independentemente da intenção ou efetivo consumo conjunto e independentemente do autor da conduta 
dispor de antecedentes criminais por delitos da mesma natureza.

d) o efetivo consumo conjunto, o oferecimento da droga a pessoa de seu relacionamento e a ausência de 
antecedentes criminais por delitos da mesma natureza.  E, caso existente o objetivo de lucro, deve ter 
caráter eventual.

e) a ausência de objetivo de lucro, a intenção de consumo conjunto, o oferecimento da droga a pessoa do seu 
relacionamento e a ausência de antecedentes criminais por delito da mesma natureza.
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10.  Analise as proposições seguintes e, na seqüência, assinale a opção correta:
I. Constranger alguém com emprego de violência ou grave ameaça, causando-lhe sofrimento 

físico ou mental, em razão de discriminação racial ou religiosa, configura crime de tortura, 
delito esse equiparado a hediondo.

II. Submeter alguém, sob sua guarda, poder ou autoridade, com emprego de violência ou grave 
ameaça, a sofrimento físico ou mental, como forma de aplicar castigo pessoal ou medida de 
caráter  preventivo,  configura  crime  de  tortura,  delito  esse  que  admite  a  progressão  de 
regime de cumprimento de pena.

III. Nos crimes de tortura incide causa de aumento de pena quando o crime é cometido por 
agente público.

IV. Aquele que se omite em face das condutas tipificadas como tortura, quando tinha o dever 
de evitá-las ou apurá-las, incide nas mesmas penas a ele cominadas.

V. Nos crimes de tortura incide exceção ao princípio-regra da territorialidade, pois a Lei Federal 
nº 9.455/97 expressamente determinou a aplicação de suas disposições mesmo quando o 
crime  não  tenha  sido  cometido  em  território  nacional,  sendo  a  vítima  brasileira  ou 
encontrando-se o agente em local sob jurisdição brasileira.

a) todas as afirmativas estão corretas.
b) as afirmativas I, II, III e V estão corretas.
c) as afirmativas I, III e V estão corretas.
d) as afirmativas II, III e V estão corretas.
e) as afirmativas II, III e IV estão corretas.

11.  Sobre as contravenções penais, previstas no Decreto-lei nº 3.688/41, é correto afirmar:
a) o princípio da territorialidade tem aplicação exclusiva em se tratando de contravenção penal e, pois, não 

comporta a aplicação das regras previstas no art. 7º do Código Penal (extraterritorialidade).  Ainda, em 
matéria de contravenção penal, pune-se a tentativa com a pena correspondente à infração consumada, 
diminuída de um a dois terços, conforme previsão do art. 14, parágrafo único, do Código Penal.

b) o princípio da territorialidade tem aplicação em se tratando de contravenção penal,  mas a regra da 
extraterritorialidade se impõe, em caráter excepcional, apenas em relação às infrações cometidas contra 
o Presidente da República.  Ainda, em matéria de contravenção, existe previsão expressa de que não é 
punível a tentativa.

c) o princípio da territorialidade tem aplicação exclusiva em se tratando de contravenção penal e, pois, não 
comporta a aplicação das regras previstas no art. 7º do Código Penal (extraterritorialidade).  Ainda, em 
matéria de contravenção, existe previsão expressa de que não é punível a tentativa.

d) o princípio da territorialidade não tem aplicação exclusiva em se tratando de contravenção penal e, pois, 
comporta  a  aplicação  das  regras  previstas  no  art.  7º  do  Código  Penal  (extraterritorialidade).  E,  em 
matéria de contravenção penal, pune-se a tentativa com a pena correspondente à infração consumada, 
diminuída de um a dois terços, conforme previsão do art. 14, parágrafo único, do Código Penal. 

e) a aplicação da lei no espaço e a tentativa não são matérias tratadas de forma específica no decreto-lei 
que versa sobre as contravenções penais.

12.Para submeter a julgamento perante o Poder Judiciário autor de crime de responsabilidade 
previsto no artigo 1º do Decreto-lei 201/67 é necessário: 

a) que  o  sujeito  ativo seja  necessariamente  Prefeito  Municipal  ou quem lhe  faça as  vezes  e  que haja 
autorização prévia da Câmara de Vereadores.

b) que  o  sujeito  ativo  seja  Prefeito  Municipal  ou  quem  lhe  faça  as  vezes  ou  que  seja  Vereador, 
independentemente de autorização prévia da Câmara de Vereadores.

c) que o sujeito ativo seja Prefeito Municipal ou quem lhe faça as vezes ou que seja Vereador e que haja 
autorização prévia da Câmara de Vereadores.

d) que  o  sujeito  ativo  seja  necessariamente  Prefeito  Municipal  ou  quem  lhe  faça  as  vezes, 
independentemente de autorização prévia da Câmara de Vereadores.

e) que o sujeito ativo seja Prefeito Municipal ou quem lhe faça as vezes ou que seja Vereador e que haja 
autorização da Câmara de Vereadores, ainda que posterior à instauração do processo criminal.
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13. Analise as proposições seguintes e, na seqüência, assinale a opção correta:
I. Prometer a entrega de filho a terceiro, mediante recompensa, não constitui crime, porquanto 

representa mero ato preparatório.  
II. Omitir dizeres ostensivos sobre a nocividade de produto nas embalagens, mediante conduta 

culposa, não está definido em lei como crime.
III. Afastar-se o condutor do local do acidente para fugir à responsabilidade civil que lhe possa 

ser  atribuída  constitui  conduta  prevista  na  Lei  Federal  nº  9503/97  (Código  de  Trânsito 
Brasileiro) como crime, cuja ação penal é pública incondicionada e, portanto, independente 
de representação de eventual vítima envolvida no sinistro.

IV. Realizar  interceptação  de  comunicações  de  telemática,  em  cumprimento  de  requisição 
realizada  diretamente  por  membro  do  Ministério  Público  e  visando  instruir  investigação 
criminal referente a delito apenado com reclusão, constitui crime.

V. A omissão de dados técnicos requisitados pelo Ministério Público para a propositura de ação 
civil caracteriza crime previsto na Lei de Ação Civil Púbica (Lei Federal nº 7.347/85), salvo 
quando tais dados forem dispensáveis à propositura da mencionada demanda.

a) todas as afirmações estão incorretas.
b) as afirmações III, IV e V estão corretas.
c) as afirmações I, II e III estão incorretas.
d) somente as afirmações III e V estão corretas.
e) somente as afirmações I e III estão incorretas. 

14.  Analise as proposições seguintes e, na seqüência, assinale a opção correta:
I. Constitui figura equiparada ao crime de posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso restrito 

e,  portanto,  com as  mesmas  penas,  a  conduta  de  portar  arma  de  fogo  com numeração 
adulterada,  independentemente  do  agente  ter  sido,  ou  não,  também o  responsável  pela 
mencionada alteração.

II. A responsabilidade objetiva e a inversão do ônus da prova são institutos albergados para a 
caracterização dos crimes previstos no Código de Defesa do Consumidor.

III. O crime de dispensa ou de inexigibilidade de licitação, previsto no artigo 89 Lei Federal nº 
8.666/93, não pode ter como sujeito ativo servidor público municipal,  eis que se trata de 
norma penal em branco que reclama norma jurídica complementadora – com a possibilidade, 
portanto, de se constituir em regra de âmbito municipal e oriunda de ente federativo que não 
detém competência constitucional para legislar sobre direito penal.

IV. A  Lei  Federal  nº  9.034/95  –  que  dispõe sobre  a  utilização  de meios  operacionais  para  a 
prevenção  e  repressão  de  ações  praticadas  por  organizações  criminosas  –  define 
expressamente  organizações  criminosas  e  associações  criminosas,  mediante  a  indicação 
taxativa dos crimes por elas praticados.

V. A Lei Federal nº 11.340/07 (que versa sobre a violência doméstica e familiar contra a mulher) 
tornou  expressamente  insuscetível  de  liberdade  provisória  a  prática  dos  crimes  nela 
estabelecidos.

a) todas as alternativas estão incorretas.
b) as alternativas I, IV e V estão incorretas.
c) somente a alternativa I está correta.
d) as alternativas I e III estão corretas.
e) somente as alternativas II, III e V estão incorretas.
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DIREITO AMBIENTAL

15.  Analise as proposições abaixo e, na seqüência, assinale a opção correta:
I. Somente  as  futuras  gerações  são  destinatárias  da  preservação  do  meio  ambiente, 

porquanto a coletividade – que forma a presente geração – tem o dever constitucional de 
defendê-lo.

II. Dada a relevância do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, o Ministério 
Público tem o monopólio para a propositura das ações civis destinadas à tutela de tal direito, 
por ser o único órgão com poderes legais para a instauração de inquérito civil.

III. A pessoa jurídica constituída ou utilizada,  preponderantemente, com o fim de permitir, 
facilitar ou ocultar a prática de crime ambiental terá decretada sua liquidação forçada, seu 
patrimônio será considerado instrumento do crime e como tal perdido em favor do Fundo 
Penitenciário Nacional.

IV. É dever específico do Poder Público promover a educação ambiental em todos os níveis de 
ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente.

V. O tombamento foi constitucionalmente previsto como um dos instrumentos de promoção e 
proteção do patrimônio cultural brasileiro e incide apenas sobre bens particulares.

a) todas as alternativas estão incorretas.
b) somente as alternativas I, II e IV, estão incorretas.
c) as alternativas III, IV e V estão corretas.
d) as alternativas III e IV estão corretas.
e) as alternativas I, II, IV e V estão incorretas.

16.Visando assegurar a efetividade do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, a 
Constituição Federal estabeleceu ao poder público a incumbência de:

a) exigir, na forma da lei, para a instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa 
degradação do meio ambiente, estudo de impacto ambiental – prévio, concomitante ou posterior –, a que 
se dará publicidade.

b) exigir, na forma da lei, para a instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa 
degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, independentemente de publicidade.

c) exigir, na forma da lei, para a instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de qualquer 
degradação  do meio  ambiente,  estudo  de  impacto ambiental  –  prévio,  concomitante  ou posterior  –, 
independentemente de publicidade.

d) exigir, na forma da lei, para a instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa 
degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade.

e) exigir, na forma da lei, para a instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de qualquer 
degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade.
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17.  Assinale a opção correta:
a) a pessoa jurídica pode ser responsabilizada pela prática de crimes ambientais,  desde que a infração 

tenha sido cometida no seu interesse ou benefício e que decorra de decisão de seu representante legal 
ou contratual, ou de seu colegiado.  As penas aplicáveis à pessoa jurídica em decorrência da prática de 
crimes ambientais, isolada, cumulativamente ou alternativamente, são multa,  restritivas de direitos e 
prestação de serviços à comunidade.

b) a pessoa jurídica pode ser responsabilizada pela prática de crimes ambientais,  desde que a infração 
tenha sido cometida no seu interesse ou benefício, independentemente da decisão ter decorrido de seu 
representante  legal  ou  contratual,  ou  de  seu  colegiado.  As  penas  aplicáveis  à  pessoa  jurídica  em 
decorrência da prática de crimes ambientais, isolada, cumulativamente ou alternativamente, são multa, 
restritivas de direitos e prestação de serviços à comunidade.

c) a pessoa jurídica pode ser responsabilizada pela prática de crimes ambientais, independentemente da 
infração ter sido cometida no seu interesse ou benefício e independentemente da decisão ter decorrido 
de seu representante legal ou contratual, ou de seu colegiado. As penas aplicáveis à pessoa jurídica em 
decorrência da prática de crimes ambientais, isolada, cumulativamente ou alternativamente, são multa, 
restritivas de direitos, prestação de serviços à comunidade e suspensão de registro.

d) a pessoa jurídica pode ser responsabilizada pela prática de crimes ambientais, independentemente da 
infração ter sido cometida no seu interesse ou benefício,  mas deve ter decorrido de decisão de seu 
representante  legal  ou  contratual,  ou  de  seu  colegiado.  As  penas  aplicáveis  à  pessoa  jurídica  em 
decorrência da prática de crimes ambientais isolada, cumulativamente ou alternativamente, são multa, 
restritivas de direitos, prestação de serviços à comunidade e suspensão de registro.

e) a pessoa jurídica não pode ser responsabilizada criminalmente,  uma vez que a legislação ambiental 
acolheu os postulados da chamada disregard doctrine, com vistas a viabilizar o ressarcimento de danos 
ambientais praticados por empresas.
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DIREITO ELEITORAL

18. Analise as afirmativas abaixo e assinale a alternativa correta:
I. A lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor na data de sua publicação, não se 

aplicando à eleição que ocorra até 1 (um) ano da data de sua vigência.
II. O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Justiça Eleitoral no prazo de quinze dias 

contados  da  diplomação,  instruída  a  ação  com  provas  de  abuso  do  poder  econômico, 
corrupção ou fraude.

III. Zonas  Eleitorais  são  unidades  territoriais  municipais,  de  natureza  administrativa  e 
jurisdicional,  criadas  para  controle  de  alistamento/transferência  eleitoral  e  recepção  de 
registros  de  candidaturas,  bem  assim  para  definição  de  competência  jurisdicional,  cuja 
titularidade cabe ao Juiz de Direito na função de Juiz Eleitoral.

IV. A  Constituição  Federal,  com  a  redação  determinada  pela  Emenda  Constitucional  nº 
45/2004, veda o exercício de atividade político partidária ao membro do Ministério Público.

V. O Procurador Regional Eleitoral, membro do Ministério Público Federal, exerce as funções 
nas causas de competência do Tribunal Regional Eleitoral,  enquanto o Promotor Eleitoral, 
membro do Ministério Público local (estadual ou distrital), atua, pelo princípio da delegação, 
perante os Juízes e Juntas Eleitorais.

a) apenas as alternativas I, II e V estão corretas.
b) apenas as alternativas III, IV e V estão corretas.
c) as alternativas I e II estão incorretas.
d) todas as alternativas estão incorretas.
e) todas as alternativas estão corretas.

19. Assinale a alternativa INCORRETA:
a) é  assegurada  aos  partidos  políticos  autonomia  para  definir  sua  estrutura  interna,  organização  e 

funcionamento e para adotar os critérios de escolha e o regime de suas coligações eleitorais, observada 
obrigatoriamente  a  vinculação  entre  as  candidaturas  em  âmbito  nacional,  estadual,  distrital  ou 
municipal, devendo seus estatutos estabelecer normas de disciplina e fidelidade partidária.

b) o alistamento se faz mediante a qualificação e inscrição do eleitor. Para o efeito da inscrição, é domicílio 
eleitoral  o lugar de residência ou moradia do requerente,  e, verificado ter o alistando mais de uma, 
considerar-se-á domicílio qualquer delas.

c) nenhuma autoridade poderá,  desde 5 (cinco)  dias antes e até 48 (quarenta e oito) horas depois do 
encerramento da eleição, prender ou deter qualquer eleitor, salvo em flagrante delito ou em virtude de 
sentença criminal condenatória por crime inafiançável, ou, ainda, por desrespeito a salvo-conduto.

d) os feitos eleitorais,  no período entre o registro das candidaturas até cinco dias após a realização do 
segundo turno das eleições, terão prioridade para a participação do Ministério Público e dos Juízes de 
todas as Justiças e instâncias, ressalvados os processos de  habeas corpus e mandado de segurança, 
sendo defeso às autoridades mencionadas deixar de cumprir qualquer prazo desta Lei,  em razão do 
exercício das funções regulares. O descumprimento de tal disposição constitui crime de responsabilidade 
e será objeto de anotação funcional para efeito de promoção na carreira.

e) a realização de qualquer ato de propaganda partidária ou eleitoral, em recinto aberto ou fechado, não 
depende de licença de polícia.
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20.  Analise os enunciados abaixo e assinale a alternativa correta:
I. O  crime  formal  de  corrupção  eleitoral  tipificado  no  art.  299  do  Código  Eleitoral, 

contrariamente  ao  que  ocorre  no  Código  Penal,  abrange  tanto  a  corrupção  ativa  (nas 
modalidades de dar, oferecer e prometer) quanto a corrupção passiva (solicitar e receber).

II. Crimes eleitorais, sob o aspecto formal, e em decorrência do princípio da reserva legal, são 
apenas aquelas condutas consideradas típicas e definidas no Código Eleitoral.

III. Caracterizando-se  a  propaganda  eleitoral  como  uma  das  formas  de  liberdade  de 
pensamento e de liberdade de expressão, representa um direito a ser resguardado, mas 
pressupõe,  de  outro  lado,  em relação  ao  eleitor,  o  direito  de  não  receber  informações 
distorcidas, falsas, irreais. Este constitui o bem jurídico tutelado pelo art. 323 do Código 
Eleitoral,  que  erige  à  condição  de  delito  “divulgar,  na  propaganda,  fatos  que  sabe 
inverídicos,  em  relação  a  candidatos  e  capazes  de  exercerem  influência  perante  o 
eleitorado”.

IV.  A regra legal disciplina que a ação penal eleitoral é pública (incondicionada), cabendo, 
segundo entendimento do Tribunal Superior Eleitoral, a ação penal privada subsidiária no 
âmbito da Justiça Eleitoral, por tratar-se de garantia constitucional, prevista no art. 5º, LIX, 
CF.  É  inadmissível  a  ação  penal  pública  condicionada à representação  do ofendido,  em 
virtude do interesse público que envolve a matéria eleitoral.

V. As  decisões  do  Tribunal  Superior  Eleitoral  são  irrecorríveis,  salvo  as  que  contrariem a 
Constituição Federal e as denegatórias de habeas corpus ou mandado de segurança. 

a) todas as alternativas estão corretas.
b) todas as alternativas estão incorretas.
c) apenas a alternativa II está incorreta.
d) apenas a alternativa III está incorreta.
e) as alternativas II e IV estão incorretas.
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DIREITO CONSTITUCIONAL.

21.  Compete  concorrentemente  à  União,  aos  Estados  e  ao  Distrito  Federal  legislar 
sobre: (assinale a alternativa correta)

a) Orçamento, produção e consumo, previdência social e serviço postal;
b) Desapropriação, telecomunicações, orçamento e custas dos serviços forenses;
c) Proteção  à  infância  e  à  juventude,  ao  patrimônio  histórico,  cultural,  artístico,  turístico  e 

paisagístico;
d) Procedimentos  em matéria  processual,  proteção  e  defesa  da  saúde,  política  de  crédito  e 

serviço postal;
e) Águas, energia, juntas comerciais e orçamento.

22. A Constituição Federal poderá ser emendada: (assinale a alternativa correta)
a) Mediante proposta de um quarto, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados;
b) Na vigência de estado de defesa;
c) Para criar um Estado unitário;
d) Mediante proposta de um quarto, no mínimo, dos membros do Senado Federal;
e) Mediante  proposta  de  mais  da  metade  das  Assembléias  Legislativas  das  unidades  da 

Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros.

23. De acordo com a jurisprudência consolidada pelo Supremo Tribunal  Federal,  são 
considerados  “legitimados  universais” para  a  propositura  de  ação  direta  de 
inconstitucionalidade perante aquele Tribunal: (assinale a alternativa correta)

a) Apenas o Procurador-Geral da República e o Governador de Estado ou do Distrito Federal;
b) Apenas a confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional e o Procurador-Geral 

da República;
c) Apenas o Presidente da República,  o Procurador-Geral da República,  o Conselho Federal da 

Ordem dos Advogados do Brasil e a confederação sindical ou entidade de classe de âmbito 
nacional;

d) Apenas a Mesa da Câmara dos Deputados, a Mesa do Senado Federal, o partido político com 
representação no Congresso Nacional e o Governador de Estado ou do Distrito Federal;

e) Apenas o Presidente da República,  o Procurador-Geral da República,  o Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil, a Mesa do Senado Federal, a Mesa da Câmara dos Deputados 
e o partido político com representação no Congresso Nacional. 

24. Assinale a alternativa INCORRETA:
a) Os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da eficiência 

deverão ser obedecidos pela administração pública direta e indireta de qualquer dos poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

b) As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos 
responderão  pelos  danos  que  seus  agentes,  nessa  qualidade,  causarem  a  terceiros, 
assegurado o direito de regresso contra o responsável no caso de dolo ou culpa;

c) A investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público 
de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou 
emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão;

d) Os  cargos  em  comissão  destinam-se  apenas  às  atribuições  de  direção,  chefia  e 
assessoramento;

e) Ao  servidor  ocupante,  exclusivamente,  de  cargo  em comissão,  declarado  em lei  de  livre 
nomeação  e  exoneração,  desde  que  conte  com  cinco  anos  de  efetivo  exercício,  será 
assegurado o regime especial  de previdência aplicável  ao servidor público titular  de cargo 
efetivo.
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25. Analise as seguintes assertivas e assinale a alternativa correta:

I. a igualdade tributária, a irretroatividade da lei tributária e a vedação ao confisco 
são princípios constitucionais tributários;

II. pelo princípio da legalidade tributária ou da legalidade estrita é vedado exigir ou 
aumentar tributo sem lei que o estabeleça;

III. pelo  princípio  da  anterioridade  tributária  é  vedada  a  cobrança  de  tributo  no 
mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que o instituiu ou 
aumentou;

IV. pelo  princípio  da  anterioridade  tributária  mitigada  ou  nonagesimal  os  tributos 
somente poderão ser cobrados no próximo exercício financeiro de sua instituição 
ou majoração, e, no mínimo, após 90 dias da data em que haja sido publicada a lei;

V. é  vedado  estabelecer  limitações  ao  tráfego  de  pessoas  ou  bens,  por  meio  de 
tributos interestaduais ou intermunicipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela 
utilização de vias conservadas pelo Poder Público.

a) todas as assertivas estão corretas;
b) apenas as assertivas II e III estão corretas;
c) apenas as assertivas I, II e V estão corretas;
d) apenas a assertiva V está correta;
e) apenas as assertivas I, II, e IV estão corretas.
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26. Analise as seguintes assertivas e assinale a alternativa correta:
I. o Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão 

da maioria absoluta dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria 
constitucional, aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, 
terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário;

II. compete ao Superior Tribunal de Justiça,  processar e julgar,  originariamente,  a 
homologação  de sentenças estrangeiras  e  a  concessão de  exequatur às  cartas 
rogatórias;

III. funcionarão junto ao Superior Tribunal de Justiça a Escola Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento de Magistrados e o Conselho da Justiça Federal;

IV. o  Supremo Tribunal  Federal  é  composto  por  onze  Ministros,  escolhidos  dentre 
cidadãos  com mais  de  trinta  e  cinco  e  menos  de  sessenta  anos  de  idade,  de 
notável saber jurídico e reputação ilibada;

V. compete ao Superior Tribunal de Justiça, processar e julgar, originariamente, os 
conflitos de atribuições entre autoridades administrativas e judiciárias da União, 
ou entre autoridades judiciárias de um Estado e administrativas de outro ou do 
Distrito Federal, ou entre as deste e da União.

a) apenas as assertivas I, IV e V estão corretas;
b) apenas as assertivas I, II e IV estão corretas;
c) apenas as assertivas I, II e V estão corretas;
d) apenas as assertivas II, III e IV estão corretas;
e) apenas as assertivas II, III e V estão corretas.

27. Analise as seguintes assertivas e assinale a alternativa correta:
I. a  previdência  social  será  organizada  sob  a  forma de  regime geral,  de  caráter 

contributivo  e  de  filiação  obrigatória,  observados  critérios  que  preservem  o 
equilíbrio financeiro e atuarial;

II. a assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de 
contribuição à seguridade social;

III. a educação, direito de todos e dever do Estado e da família,  será promovida e 
incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho;

IV. o Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais  e acesso às 
fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das 
manifestações culturais;

V. o Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a pesquisa e a 
capacitação tecnológicas.

a) todas as assertivas estão corretas;
b) apenas a assertiva I está incorreta;
c) apenas a assertiva II está incorreta;
d) apenas a assertiva III está incorreta;
e) apenas as assertivas IV e V estão incorretas.

28. Assinale a alternativa INCORRETA:
a) nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de reparar o dano e a 

decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra 
eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;

b) nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime comum, praticado 
antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e 
drogas afins, na forma da lei;

c) não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião; 
d) a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do 

morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante a 
noite, por determinação judicial;

e) é assegurado o direito de resposta,  proporcional  ao agravo, além da indenização por dano 
material, moral ou à imagem.
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29. São  causas  que  autorizam  a  intervenção  do  Estado  no  Município:  (assinale  a 
alternativa INCORRETA)

a) deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por dois anos consecutivos, a dívida fundada;
b) não forem prestadas contas devidas, na forma da lei;
c) não  tiver  sido  aplicado  o  mínimo  exigido  da  receita  municipal  na  manutenção  e 

desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços públicos de saúde;
d) deixar de ser paga, sem motivo de imperiosa relevância pública, dívida ativa da União;
e) o  Tribunal  de  Justiça  der  provimento  a  representação  para  assegurar  a  observância  de 

princípios indicados na Constituição Estadual, ou para prover a execução de lei, de ordem ou 
de decisão judicial.

30. Analise as seguintes assertivas e assinale a alternativa correta:
I. a criação de cargo público nos quadros do Poder Executivo, realizada através de 

lei municipal cuja iniciativa legislativa foi deflagrada por Vereador, não incide em 
inconstitucionalidade formal;

II. lei  municipal  que  apresenta  antinomia  direta  e  frontal,  somente  com  a 
Constituição  Federal,  pode  ser  objeto  de  ação  direta  de  inconstitucionalidade 
proposta perante o Tribunal de Justiça Estadual;

III. o controle de constitucionalidade pela via incidental ou difusa só pode ocorrer no 
bojo de um processo de conhecimento;

IV. atos normativos secundários, tais como decretos regulamentares que não inovam 
originariamente a ordem jurídica, sempre poderão ser objeto de ação direta de 
inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal;

V. a ação declaratória de constitucionalidade proposta perante o Supremo Tribunal 
Federal poderá ter como objeto lei ou ato normativo federal e estadual.

a) apenas as assertivas I e IV estão incorretas;
b) apenas as assertivas II e III estão incorretas;
c) apenas as assertivas I, IV e V estão incorretas;
d) apenas as assertivas II e V estão incorretas;
e) todas as assertivas estão incorretas.
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DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 

31.O  direito  à  proteção  especial,  enunciado  na  Constituição  Federal,  abrange  os 
seguintes aspectos: 

I. garantia  de  pleno  e  formal  conhecimento  da  atribuição  do  ato  infracional, 
igualdade na relação processual e defesa técnica por profissional habilitado;

II. obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição 
peculiar de pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida 
privativa de liberdade;

III. garantia de direitos previdenciários e trabalhistas;
IV. garantia de acesso do trabalhador adolescente à escola;
V. estímulo  do  poder  público,  através  de  assistência  jurídica,  incentivos  fiscais  e 

subsídios, nos termos da lei, ao acolhimento, sob forma de guarda, de criança ou 
adolescente órfão ou abandonado.
Com relação às assertivas acima, assinale a alternativa correta:

a) todas as assertivas estão corretas;
b) apenas as assertivas I e V estão incorretas;
c) apenas as assertivas IV e V estão incorretas;
d) apenas as assertivas III e V estão incorretas;
e) todas as assertivas estão incorretas.

32. Em  relação  à  medida  sócio-educativa  de  internação,  assinale  a  alternativa 
INCORRETA:

a) a  medida  de  internação  não  comporta  prazo  determinado,  devendo  sua  manutenção  ser 
reavaliada, mediante decisão fundamentada, no máximo a cada seis meses;

b) em nenhuma hipótese o período máximo de internação excederá a três anos;
c) a liberação será compulsória aos 21(vinte e um) anos de idade;
d) não será permitida a realização de atividades externas, salvo expressa autorização judicial;
e) a desinternação será sempre precedida de autorização judicial, ouvido o Ministério Público.

33. Assinale a alternativa INCORRETA:
a) os Conselhos Municipais, Estaduais e Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente são 

órgãos deliberativos da política de atendimento à infância e juventude, bem controladores das 
ações em todos os níveis;

b) nos conselhos dos direitos da criança e do adolescente deve ser assegurada a participação 
popular paritária por meio de organizações representativas;

c) é diretriz da política de atendimento à infância e juventude a manutenção de fundos nacional, 
estaduais  e  municipais  vinculados  aos  respectivos  conselhos  dos  direitos  da  criança  e  do 
adolescente; 

d) a função de membro do Conselho Nacional e dos Conselhos Estaduais e Municipais dos Direitos 
da  Criança  e  do  Adolescente  é  considerada  de  interesse  público  relevante  e  não  será 
remunerada;

e) as entidades de atendimento a crianças e adolescentes, exceto as governamentais, deverão 
proceder a inscrição de seus programas junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente.

34. Assinale a alternativa INCORRETA:
a) em cada Município deve haver, no mínimo, um Conselho Tutelar composto de cinco membros, 

escolhidos pela comunidade local para mandato de três anos, permitida uma recondução;
b) a lei municipal deve dispor sobre local, dia e horário de funcionamento do Conselho Tutelar, 

inclusive quanto a obrigatória remuneração de seus membros; 
c) para  promover  a  execução  das  medidas  que  aplica,  inclusive  no  tocante  aos  pais  ou 

responsáveis,  pode o Conselho Tutelar  requisitar  os serviços públicos  nas  áreas de saúde, 
educação, serviço social, previdência, trabalho e segurança;

d) o exercício efetivo da função de conselheiro constitui  serviço público relevante, estabelece 
presunção de idoneidade moral e assegura prisão especial, em caso de crime comum, até o 
julgamento definitivo;

e) as decisões do Conselho Tutelar  somente poderão ser revistas pela autoridade judiciária a 
pedido de quem tenha legítimo interesse.
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35. Assinale a alternativa correta: 
a) quando inexistente o fato, não constituir ele ato infracional ou não for o adolescente seu autor, 

o Ministério Público promoverá o arquivamento dos autos, que serão conclusos à autoridade 
judiciária para homologação; 

b) o  prazo  máximo  e  improrrogável  para  a  conclusão  do  procedimento  para  a  aplicação  de 
medida sócio-educativa, estando o adolescente internado provisoriamente, é de oitenta e um 
dias;

c) somente  a  autoridade  judiciária  pode  conceder  a  remissão  como  forma  de  exclusão  do 
processo;

d) a representação depende de prova pré-constituída da autoria e materialidade;
e) a  intimação  da  sentença  que  aplica  qualquer  medida  sócio-educativa  deve  ser  feita  ao 

adolescente e ao seu defensor.      

36. Assinale a alternativa INCORRETA:
a) o Estatuto da Criança e do Adolescente foi formulado a partir  dos ditames da doutrina da 

proteção integral;
b) a garantia da prioridade absoluta compreende a destinação privilegiada de recursos públicos 

nas áreas relacionadas com a proteção à infância e juventude;
c) considerada a necessidade de proteção integral, a falta de recursos materiais constitui motivo 

suficiente para a perda ou suspensão do poder familiar;
d) é incumbência do Ministério Público impetrar mandado de segurança, de injunção e  habeas 

corpus, em qualquer juízo, instância ou tribunal, na defesa dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis afetos à criança e ao adolescente;     

e) os  crimes  definidos  no  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente  são  todos  de  ação  pública 
incondicionada.
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LEGISLAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO.
37. Assinale a alternativa correta:
a) ao membro do Ministério Público é vedado o exercício da advocacia, salvo se tenha ingressado 

na carreira antes da Constituição Federal de 1988;
b) os Ministérios Públicos dos Estados, da União e do Distrito Federal e Territórios formarão lista 

tríplice  dentre  integrantes  da  carreira,  na  forma  da  lei  respectiva,  para  escolha  de  seu 
Procurador-Geral,  que será nomeado pelo Chefe do Poder Executivo, para mandato de dois 
anos, permitida uma recondução;

c) quando, no curso de investigação, houver indício de prática de infração penal por parte de 
membro do Ministério Público, a autoridade policial, civil ou militar, remeterá imediatamente, 
sob pena de responsabilidade, os respectivos autos ao Procurador-Geral de Justiça, a quem 
competirá dar prosseguimento à investigação;

d) é garantia do membro do Ministério Público a vitalicidade, após dois anos de exercício, não 
podendo perder o cargo senão mediante decisão do Colégio de Procuradores, por voto de dois 
terços de seus integrantes;

e) o  Promotor  de  Justiça  será  obrigatoriamente  promovido  quando figurar  por  duas  vezes 
consecutivas, ou quatro alternadas, em lista de merecimento.

38. Assinale a alternativa correta:
a) compete ao Conselho Superior do Ministério Público eleger o Corregedor-Geral da Instituição, o 

qual  será  escolhido  dentre  os  Procuradores  de  Justiça  ou  Promotores  de  Justiça  da  mais 
elevada entrância ou categoria, para mandato de dois anos, vedada a recondução;

b) compete ao Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça eleger o Corregedor-Geral do 
Ministério Público, o qual será escolhido dentre os Procuradores de Justiça, para mandato de 
dois anos, vedada a recondução;

c) compete ao Colégio de Procuradores de Justiça eleger o Corregedor-Geral do Ministério Público, 
o qual será escolhido dentre os Procuradores de Justiça, para mandato de dois anos, permitida 
uma recondução;

d) compete ao Colégio de Procuradores de Justiça eleger o Corregedor-Geral do Ministério Público, 
o qual será escolhido dentre Procuradores de Justiça ou Promotores de Justiça da mais elevada 
entrância ou categoria, para mandato de dois anos, permitida uma recondução;

e) compete ao Conselho Superior do Ministério Público eleger o Corregedor-Geral da Instituição, o 
qual  será escolhido dentre Procuradores de Justiça,  para mandato de um ano,  permitida a 
recondução.

39. Assinale a alternativa INCORRETA:
a) compete ao Procurador-Geral de Justiça encaminhar ao Poder Legislativo os projetos de lei de 

iniciativa do Ministério Público;
b) compete ao Procurador-Geral de Justiça prover os cargos iniciais da carreira e dos serviços 

auxiliares,  bem como nos  casos  de  remoção,  promoção,  convocação  e  demais  formas  de 
provimento derivado;

c) compete  ao  Procurador-Geral  de  Justiça  dirimir  conflitos  de  atribuições  entre  membros  do 
Ministério Público, designando quem deva oficiar no feito;

d) compete ao Procurador-Geral de Justiça expedir recomendações, com caráter vinculativo, aos 
órgãos de execução do Ministério Público, para o desempenho de suas funções;

e) compete  ao  Procurador-Geral  de  Justiça  decidir  processo  disciplinar  contra  Promotores  de 
Justiça, aplicando as sanções cabíveis.

40. Assinale a alternativa INCORRETA:
a) os integrantes do Conselho Superior do Ministério Público são eleitos pelo voto direto de todos 

os membros da Instituição;
b) compete ao Conselho Superior do Ministério Público aprovar a proposta orçamentária anual do 

Ministério Público; 
c) ao Conselho Superior do Ministério Público compete deliberar, por voto de dois terços de seus 

integrantes, sobre a disponibilidade ou remoção de membros do Ministério Público, fundada 
em motivo de interesse público, assegurada ampla defesa;

d) compete ao Colégio de Procuradores de Justiça julgar recurso contra decisão condenatória em 
processo administrativo disciplinar, salvo nos casos de sua competência originária;

e) é atribuição do Corregedor-Geral do Ministério Público realizar inspeções nas Procuradorias de 
Justiça, remetendo relatório reservado ao Órgão Especial.    

16



DIREITO PROCESSUAL PENAL.

41.  Sobre a denúncia, assinale a alternativa correta.
a) Havendo erro na classificação jurídica do fato imputado ao acusado a denúncia deve ser rejeitada. 
b) Desconhecida  a  identidade  física  dos  demais  participantes  do  fato  delituoso,  a  denúncia  do  único 

indiciado conhecido não se apresenta, por essa circunstância, viciada, de sorte a ensejar nulidade.
c) A denúncia deve trazer, necessariamente, o rol de testemunhas.
d) A denúncia deve, necessariamente, estar acompanhada do inquérito policial.
e) É inepta a denúncia que contém erro gráfico quanto ao patronímico do acusado, ainda que na exposição 

do fato delituoso ou em outras peças do inquérito policial seja declinado o nome correto do acusado, pois 
a denúncia é acusação formal feita pelo Estado contra uma pessoa, razão pela qual esta deve estar 
corretamente identificada.

42. Sobre a queixa-crime, assinale a alternativa INCORRETA.
a) A queixa contra qualquer dos autores do crime obrigará ao processo de todos, e o Ministério Público 

velará pela sua indivisibilidade. 
b) O princípio da indivisibilidade da ação penal refere-se aos crimes de ação privada, não alcançando a ação 

pública, eis que o Ministério Público pode denunciar posteriormente os demais autores do crime.
c) A renúncia ao exercício da queixa, em relação a um dos autores do crime, a todos se estenderá.
d) A renúncia do representante legal do menor que houver completado 18 (dezoito) anos não privará este 

do direito de queixa, nem a renúncia do último excluirá o direito do primeiro.
e) A queixa poderá ser aditada pelo Ministério Público apenas quando se tratar de queixa-crime subsidiária; 

quando a ação penal for privativa do ofendido o Ministério Público não poderá aditá-la, pois não tem 
legitimidade ativa para propositura de ação penal privada.

43. Sobre a Lei nº 11.343/06 (Lei de Tóxicos), assinale a alternativa correta:
a) O inquérito policial será concluído no prazo de 30 (trinta) dias, se o indiciado estiver preso, e de 60 

(sessenta) dias, quando solto.
b) Oferecida a denúncia pelo Ministério Público,  o juiz ordenará a notificação do acusado para oferecer 

defesa prévia, por escrito, no prazo de 5 (cinco) dias. 
c) Recebida a denúncia, o juiz designará dia e hora para a audiência de instrução e julgamento, ordenará a 

citação pessoal do acusado, a intimação do Ministério Público, do assistente, se for o caso, e requisitará 
os laudos periciais.

d) A audiência de instrução e julgamento será realizada dentro dos 20 (vinte) dias seguintes ao recebimento 
da  denúncia,  salvo  se  determinada  a  realização  de  avaliação  para  atestar  dependência  de  drogas, 
quando se realizará em 90 (noventa) dias.

e) Todas as alternativas estão corretas.

44. Sobre habeas corpus, analise as assertivas abaixo e responda.
I. O habeas corpus destina-se apenas a proteger a liberdade de locomoção, o direito de ir e 

vir, não se presta à tutela de outros direitos.
II. Não cabe habeas corpus para trancamento de inquérito policial, pois não se trata de direito 

de locomoção.
III. O habeas corpus requer prova pré-constituída, pois não admite dilação probatória. Assim, 

fundamentada  na  inocência  do  paciente  a  ordem de  habeas  corpus  somente  pode  ser 
concedida quando a alegada inocência estiver comprovada de plano e cabalmente.

IV. O  habeas  corpus  pode  ser  impetrado  por  qualquer  pessoa,  ainda  que  sem capacidade 
postulatória, ou pelo próprio Ministério Público.

a) Todas estão corretas.
b) Apenas 1ª, 2ª e 4ª estão corretas.
c) Apenas 1ª, 3ª e 4ª estão corretas.
d) Apenas 2ª, 3ª e 4ª estão corretas.
e) Apenas 1ª e 2ª estão corretas.
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45. Assinale a alternativa correta.

a) Constatando que o fato descrito não corresponde à tipificação constante na denúncia, o juiz poderá dar 
outra  definição  jurídica,  mas  nesta  hipótese  sempre  deverá  oportunizar  à  defesa  manifestação  e 
produção de novas provas, sob pena de cerceamento de defesa.

b) O juiz poderá dar ao fato definição jurídica diversa da que constar na denúncia, mesmo sem oportunizar 
à defesa manifestação e produção de novas provas, desde que não tenha aplicar pena mais grave.

c) Quando  a  denúncia  descreve  corretamente  o  fato  delituoso,  mas  consigna  classificação  jurídica 
equivocada, o juiz poderá dar ao fato definição jurídica diversa da que constar na denúncia, mesmo sem 
oportunizar à defesa manifestação e produção de novas provas ainda que, em conseqüência, tenha que 
aplicar pena mais grave.

d) Se  o  juiz  reconhecer  a  possibilidade  de  definição  jurídica  diversa  da  constante  na  denúncia,  em 
conseqüência  de  prova  existente  nos  autos  de  circunstância  elementar  não  contida,  explícita  ou 
implicitamente, na denúncia, poderá dar ao fato definição jurídica diversa da que constar na denúncia, 
mesmo  sem  oportunizar  à  defesa  manifestação  e  produção  de  novas  provas  ainda  que,  em 
conseqüência, tenha que aplicar pena mais grave.

e) Se  o  juiz  reconhecer  a  possibilidade  de  definição  jurídica  diversa  da  constante  na  denúncia,  em 
conseqüência  de  prova  existente  nos  autos  de  circunstância  elementar  não  contida,  explícita  ou 
implicitamente, na denúncia, deverá, necessariamente, abrir vista ao Ministério Público para que este 
possa aditar a denúncia, ainda que em razão da nova definição tenha a pena aplicada seja mais branda, 
pois o réu tem direito a uma acusação formal, na qual saiba exatamente o que lhe está sendo imputado.

46. Assinale a alternativa INCORRETA: 
Quando  houver  prova  da  existência  do  crime  e  indício  suficiente  de  autoria,  a  prisão 
preventiva poderá ser decretada:

a) Como garantia da ordem pública.
b) Por conveniência da instrução criminal.
c) Para assegurar a aplicação da lei penal.
d) Como garantia da ordem econômica.
e) Como garantia da ordem tributária.

47. Assinale a alternativa INCORRETA:
a) Nos crimes de ação penal pública o inquérito policial será iniciado de ofício.
b) Nos crimes de ação penal pública o inquérito policial será iniciado mediante requisição da autoridade 

judiciária ou do Ministério Público,  ou a requerimento do ofendido ou de quem tiver qualidade para 
representá-lo.

c) O  Ministério  Público  pode  requerer  a  devolução  do  inquérito  policial  para  novas  diligências 
imprescindíveis ao oferecimento da denúncia.

d) A autoridade policial poderá mandar arquivar autos de inquérito policial.
e) A autoridade policial assegurará no inquérito policial o sigilo necessário à elucidação do fato ou exigido 

pelo interesse da sociedade.

48.Entre os critérios de fixação de competência jurisdicional previstos no Código de Processo 
Penal, não se inclui:

a) o lugar da infração.
b) a conexão ou continência.
c) a prerrogativa de função.
d) prevenção.
e) a nacionalidade do réu.
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49. Sobre processos da competência do Tribunal do Júri, analise as assertivas abaixo e responda.
I. As decisões do Tribunal do Júri não podem ser modificadas pelo Tribunal ad quem, apenas 

anuladas.
II. As  decisões  do  Tribunal  do  Júri  somente  podem  ser  anuladas  quando  manifestamente 

contrárias às provas dos autos, o que significa que quando a decisão tiver optado por uma 
versão  sustentada  por  um único  elemento  de  prova,  ainda  que exista  nos  autos  outra 
versão sustentada por diversos elementos de prova, a decisão do Tribunal do Júri não pode 
ser anulada. 

III. As  qualificadoras  somente  devem  ser  excluídas  da  pronúncia  quando  manifestamente 
improcedentes,  sem  qualquer  apoio  na  prova  dos  autos,  vigorando  neste  momento 
processual o princípio do in dubio pro societate. Assim, caso exista um único elemento de 
prova a sustentar a qualificadora deve ser ela mantida na pronúncia, mesmo que exista 
outra versão sustentada por vários elementos de prova.

IV. A sentença de pronúncia não induz juízo de certeza, sendo suficiente para sua prolação que 
o Poder Judiciário se convença da existência do crime e de indícios suficientes de autoria. 
Vigora nesta fase o  in dubio pro societate.  Eventuais dúvidas devem ser dirimidas pelo 
Tribunal  do  Júri,  sendo  a  absolvição  sumária reservada  a  casos  onde  excludente 
criminalidade ou causa de isenção de pena estejam provadas de forma estreme de dúvida.

a) Todas estão corretas.
b) Nenhuma está correta.
c) Apenas 1ª e 2ª  estão corretas.
d) Apenas 3ª e 4ª estão corretas.
e) Apenas 1ª, 2ª e 3ª estão corretas.

50. Assinale a alternativa em que não cabe recurso em sentido estrito.
a) da decisão que recebe a denúncia ou queixa.
b) da decisão que não recebe a denúncia ou queixa.
c) da decisão que decretar a prescrição ou julgar, por outro modo, extinta a punibilidade.
d) da decisão que pronunciar o réu.
e) da decisão que impronunciar o réu.

51. Assinale a alternativa INCORRETA:
a) Antes de transitar em julgado a sentença final, as coisas apreendidas que tiverem relação com o fato 

delituoso, não poderão ser restituídos enquanto interessarem ao processo.
b) O seqüestro  de bens imóveis  poderá ser embargado,  pelo terceiro,  a quem houverem os bens sido 

transferidos a título oneroso ou gratuito, sob o fundamento de tê-los adquirido de boa-fé.
c) Sobre o pedido de restituição das coisas apreendidas será sempre ouvido o Ministério Público.
d) Para  a  decretação  do  seqüestro  de  bens  imóveis,  bastará  a  existência  de  indícios  veementes  da 

proveniência ilícita dos bens.
e) Caberá o seqüestro dos bens imóveis, adquiridos pelo indiciado com os proventos da infração, ainda que 

tenham sido transferidos a terceiro.

52.Avalie as afirmações abaixo e marque a opção que corresponda, na devida ordem, ao acerto 
ou erro de cada uma (V ou F, respectivamente):

I. Não será permitida a apreensão de documento em poder do defensor do acusado, salvo 
quando constituir elemento do corpo de delito.

II. Considera-se indício a circunstância conhecida e provada, que, tendo relação com o fato, 
autorize, por indução, concluir-se a existência de outra ou outras circunstâncias.

III. Considera-se  em  flagrante  delito  quem  é  encontrado,  logo,  depois,  com  instrumentos, 
armas, objetos ou papéis que façam presumir ser ele autor da infração.

IV. Nas infrações permanentes, entende-se o agente em flagrante delito enquanto não cessar a 
permanência.

a) F, F, F, F.
b) V, V, V, V.
c) V, V, F, F.
d) F, F, V, V.
e) V, V, F, F.
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53. Assinale a alternativa INCORRETA:
a) A citação inicial far-se-á por mandado, quando o réu estiver no território sujeito à jurisdição do juiz que a 

houver ordenado.
b) Quando o réu estiver fora do território da jurisdição do juiz processante, será citado por precatória.
c) A citação do militar far-se-á por intermédio do chefe do respectivo serviço.
d) A citação será feita por edital quando inacessível, em virtude de epidemia, de guerra ou por outro motivo 

de força maior, o lugar em que estiver o réu.  
e) Verificando-se que o réu se oculta para não ser citado, a citação far-se-á com hora certa.
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EXECUÇÃO PENAL:

54.Analise as assertivas abaixo e responda.
I. Quando houver condenação por mais de um crime, no mesmo processo ou em processos 

distintos, a determinação do regime de cumprimento será feita pelo resultado da soma ou 
unificação das penas, observada, quando for o caso, a detração ou remição.

II. A pena privativa de liberdade será executada em forma progressiva com a transferência 
para regime menos rigoroso, a ser determinada pelo juiz, quando o preso tiver cumprido ao 
menos um sexto da pena no  regime anterior  e  ostentar  bom comportamento carcerário, 
comprovado  pelo  diretor  do  estabelecimento,  respeitadas  as  normas  que  vedam  a 
progressão.

III. O Juiz não poderá estabelecer condições especiais para a concessão de regime aberto, sem 
prejuízo das seguintes condições gerais e obrigatórias.

IV. O Juiz só poderá modificar as condições estabelecidas a requerimento do condenado.
a) Todas estão corretas.
b) Nenhuma está correta.
c) Apenas 1ª e 2ª estão corretas.
d) Apenas 3ª e 4ª estão corretas.
e) Apenas 1ª, 3ª e 4ª estão corretas.

55. Assinale a alternativa INCORRETA:
a) A Cadeia Pública destina-se ao recolhimento de presos provisórios.
b) O condenado a quem sobrevier doença mental será internado em Hospital de Custódia e Tratamento 

Psiquiátrico.
c) O condenado que cumpre pena em regime fechado ou semi-aberto poderá remir, pelo trabalho, parte do 

tempo de execução da pena.
d) O tempo remido não será computado para a concessão do livramento condicional e indulto.
e) Haverá excesso ou desvio de execução sempre que algum ato for praticado além dos limites fixados na 

sentença, em normas legais ou regulamentares.

DIREITO DO IDOSO

56.Analise as assertivas abaixo e responda:
I. Constitui  crime  discriminar  pessoa  idosa,  impedindo  ou  dificultando  seu  acesso  a 

operações bancárias,  aos  meios  de transporte,  ao direito  de contratar  ou por qualquer 
outro meio ou instrumento necessário ao exercício da cidadania.

II. Constitui crime deixar de prestar assistência ao idoso, quando possível fazê-lo sem risco 
pessoal, em situação de iminente perigo, ou recusar, retardar ou dificultar sua assistência à 
saúde, sem justa causa, ou não pedir, nesses casos, o socorro de autoridade pública.

III. Constitui  crime abandonar o idoso em hospitais,  casas de saúde, entidades de longa 
permanência, ou congêneres, ou não prover suas necessidades básicas, quando obrigado 
por lei ou mandado.

IV. Constitui crime obstar o acesso de alguém a qualquer cargo público por motivo de idade.
a) Todas estão corretas.
b) Nenhuma está correta.
c) Apenas 1ª e 2ª  estão corretas.
d) Apenas 3ª e 4ª estão corretas.
e) Apenas 1ª, 3ª e 4ª estão corretas.

DIREITO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

57. Assinale a alternativa INCORRETA:
a) O aluno portador de deficiência matriculado ou egresso do ensino fundamental ou médio, de instituições 

públicas ou privadas, terá acesso à educação profissional, a fim de obter habilitação profissional que lhe 
proporcione oportunidades de acesso ao mercado de trabalho.

b) Fica assegurado à pessoa portadora de deficiência o direito de se inscrever em concurso público, em 
igualdade  de  condições  com os  demais  candidatos,  para  provimento  de  cargo  ou  emprego  público 
integrante de carreira que exija aptidão plena do candidato.

c) É vedado à autoridade competente obstar a inscrição de pessoa portadora de deficiência em concurso 
público para ingresso em carreira da Administração Pública Federal direta e indireta.

d) A empresa com cem ou mais empregados está obrigada a preencher de dois a cinco por cento de seus 
cargos  com beneficiários  da Previdência  Social  reabilitados  ou com pessoa portadora  de  deficiência 
habilitada. A empresa com quinhentos e um a mil empregados, na proporção de quatro por cento (4%).

e) Os  editais  de  concursos  públicos  deverão  conter  o  número  de  vagas  existentes,  bem como o total 
correspondente à reserva destinada à pessoa portadora de deficiência. 
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DIREITO PREVIDENCIÁRIO

58. Assinale a alternativa INCORRETA:
São beneficiários do Regime Geral da Previdência Social, na condição de dependente do 
segurado:

a) O cônjuge.
b) Os pais.
c) A companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e 

um) anos ou inválido. 
d) O sogro, sogra maior de 70 (setenta) anos inválido.
e) O irmão não emancipado, de qualquer condição menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido.

DIREITO DO CONSUMIDOR

59. Assinale  a  alternativa  onde  aparece  uma  atividade  que  não se  encontra  entre  aquelas 
praticadas por alguém que é considerado fornecedor pelo Código de Defesa do Consumidor.

a) produção, criação e transformação.
b) importação e exportação.
c) prestação de serviços bancários, securitários e de crédito.
d) montagem, relações trabalhistas e construção.
e) comercialização e prestação de serviços.

60.Sobre oferta e publicidade analise as assertivas abaixo e responda.
I. Toda informação ou publicidade suficientemente precisa, veiculada por qualquer forma ou 

meio  de  comunicação,  com  relação  a  produtos  e  serviços  oferecidos  ou  apresentados, 
obriga o  fornecedor que a fizer veicular ou dela se utilizar e integra o contrato que vier a 
ser celebrado.

II. A oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar informações corretas, 
claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, 
composição, preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como 
sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumidores.

III. Se o fornecedor de produtos ou serviços recusar cumprimento à oferta, apresentação ou 
publicidade, o consumidor poderá exigir o cumprimento forçado da obrigação, nos termos 
da oferta, apresentação ou publicidade.

IV. É enganosa qualquer modalidade de informação ou comunicação de caráter publicitário, 
inteira ou totalmente falsa, ou, por qualquer outro modo,  mesmo por omissão, capaz de 
induzir  em erro  o  consumidor  a  respeito  da  natureza,  características,  origem,  preço  e 
quaisquer outros dados sobre produtos e serviços.

a) Todas estão corretas.
b) Nenhuma está correta.
c) Apenas 1ª e 2ª  estão corretas.
d) Apenas 3ª e 4ª estão corretas.
e) Apenas 1ª, 3ª e 4ª estão corretas.
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DIREITO CIVIL 

61. É correto afirmar:
a) a personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida, inexistindo em lei qualquer 

ressalva aos direitos dos nascituros.
b) O Código Civil  prevê a  hipótese  de ser  declarada  a  morte  presumida,  sem decretação  de 

ausência quando for extremamente provável a morte de quem estava em perigo de vida.
c) A lei não autoriza a abertura de sucessão definitiva quanto aos ausentes sem a comprovação 

da morte.
d) As sentenças que decretarem a nulidade ou anulação do casamento, o divórcio, a separação 

judicial e o restabelecimento da sociedade conjugal, não serão averbadas em registro público.
e) Nenhuma das alternativas anteriores está correta.

62. É correto afirmar:
a) Decai  em quatro  anos  o  direito  de  anular  a  constituição  das  pessoas  jurídicas  de  direito 

privado,  por defeito do ato respectivo,  contado o prazo da publicação de sua inscrição no 
registro.

b) Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade, ou pela 
confusão patrimonial,  pode o juiz decidir, a requerimento da parte, ou do Ministério Público 
quando lhe couber intervir no processo, que os efeitos de certas e determinadas relações de 
obrigações sejam estendidos aos bens particulares dos administradores ou sócios da pessoa 
jurídica.

c) A  exclusão  do  associado  só  é  admissível  havendo  justa  causa,  assim  reconhecida  em 
procedimento que assegure direito de defesa e de recurso, não podendo o estatuto trazer 
qualquer termo neste sentido.

d) Para que se possa alterar o estatuto de fundação é necessário que a reforma somente que a 
mesma seja aprovada pelo órgão do Ministério Público, e, caso este a denegue, poderá o juiz 
supri-la, a requerimento do interessado.

e) Nenhuma das alternativas anteriores está correta.
63.    É correto afirmar:
a) considera-se domicílio da pessoa natural, quanto às relações concernentes à profissão, o lugar 

onde esta é exercida. Se a pessoa exercitar profissão em lugares diversos, esta deverá definir 
um domicílio único.

b) O domicílio do incapaz é o do seu representante ou assistente; o do servidor público, o lugar 
em que exercer permanentemente suas funções; o do militar, onde servir, e, sendo da Marinha 
ou da Aeronáutica, a sede do comando a que se encontrar imediatamente subordinado; o do 
marítimo, onde o navio estiver matriculado; e o do preso, o lugar em que cumprir a sentença.

c) O agente diplomático do Brasil, que, citado no estrangeiro, alegar extraterritorialidade sem 
designar onde tem, no país, o seu domicílio, não poderá ser demandado no Distrito Federal, 
mas sim no último ponto do território brasileiro onde o teve.

d) Têm domicílio necessário o incapaz, o servidor público, o militar, o marítimo e o conscrito.
e) Nenhuma das alternativas anteriores está correta.

64.     É correto afirmar:
a) Os bens públicos dominicais são inalienáveis.
b) Os bens públicos de uso comum do povo e os de uso especial são alienáveis, na forma que a 

lei determinar.
c) As benfeitorias podem ser voluptuárias são as de mero deleite ou recreio, que não aumentam 

o uso habitual do bem, ainda que o tornem mais agradável ou sejam de elevado valor.
d) São benfeitorias os melhoramentos ou acréscimos sobrevindos ao bem sem a intervenção do 

proprietário, possuidor ou detentor
e) Nenhuma das alternativas anteriores está correta.
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65.     É correto afirmar:
a) São anuláveis os negócios jurídicos, quando as declarações de vontade emanarem de erro 

substancial  que  poderia  ser  percebido  por  pessoa  de  diligência  normal,  em  face  das 
circunstâncias do negócio.

b) O erro não pode ser considerado substancial  quando concerne à identidade ou à qualidade 
essencial da pessoa a quem se refira a declaração de vontade.

c) O erro de indicação da pessoa ou da coisa, a que se referir a declaração de vontade, viciará o 
negócio quando, por seu contexto e pelas circunstâncias, se puder identificar a coisa ou pessoa 
cogitada.

d) Nos negócios jurídicos bilaterais, o silêncio intencional de uma das partes a respeito de fato ou 
qualidade que a outra parte haja ignorado, constitui omissão culposa, provando-se que sem ela 
o negócio não se teria celebrado.

e) Nenhuma das alternativas anteriores está correta.

66.     É correto afirmar:
a) Serão nulos os contratos onerosos do devedor insolvente, quando a insolvência for notória, ou 

houver motivo para ser conhecida do outro contratante.
b) Não se presumem fraudatórias dos direitos dos outros credores as garantias de dívidas que o 

devedor insolvente tiver dado a algum credor.
c) É nulo o negócio jurídico quando tiver por objetivo fraudar lei imperativa;
d) O negócio jurídico nulo é suscetível de confirmação, e não convalesce pelo decurso do tempo.
e) Nenhuma das alternativas anteriores está correta.

67.     É correto afirmar:
a) Além dos casos expressamente declarados na lei, é anulável o negócio jurídico somente por 

incapacidade relativa do agente.
b) Quando a lei dispuser que determinado ato é anulável, sem estabelecer prazo para pleitear-se 

a anulação, será este de três anos, a contar da data da conclusão do ato.
c) Comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites 

impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes.
d) Constituem atos ilícitos os praticados em legítima defesa ou no exercício regular de um direito 

reconhecido.
e) Nenhuma das alternativas anteriores está correta.
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68.     É correto afirmar:
a) Os prazos de prescrição podem ser alterados por acordo das partes.
b) A  interrupção  da  prescrição  por  um  credor  aproveita  aos  outros;  semelhantemente,  a 

interrupção  operada  contra  o  co-devedor,  ou  seu  herdeiro,  que  prejudica  aos  demais 
coobrigados.

c) A interrupção da prescrição, que somente poderá ocorrer uma vez, dar-se-á por qualquer ato 
judicial que constitua em mora o devedor.

d) Prescreve em um ano a pretensão de cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento 
público ou particular.

e) Nenhuma das alternativas anteriores está correta.
69.     É correto afirmar:
a) É anulável o casamento contraído por infringência de impedimento.
b) A  decretação  de  nulidade  de  casamento  pode  ser  promovida  mediante  ação  direta,  por 

qualquer interessado, ou pelo Ministério Público, em qualquer hipótese.
c) É nulo o casamento realizado pelo mandatário, sem que ele ou o outro contraente soubesse da 

revogação do mandato, e não sobrevindo coabitação entre os cônjuges.
d) O casamento pode ser anulado por vício da vontade, se houve por parte de um dos nubentes, 

ao consentir, erro essencial quanto à pessoa do outro.
e) Nenhuma das alternativas anteriores está correta.

70.    É correto afirmar:
a) São devidos os alimentos quando quem os pretende tem bens suficientes, ou pode prover, 

pelo seu trabalho, à própria mantença, mas aquele, de quem se reclamam, pode fornecê-los, 
em montante mais adequado.

b) O direito à prestação de alimentos é recíproco entre pais e filhos, porém não é extensivo a 
todos os ascendentes.

c) Podem os parentes, os cônjuges ou companheiros pedir uns aos outros os alimentos de que 
necessitem para viver de modo compatível com a sua condição social, para atender apenas as 
necessidades com educação. 

d) Se o parente, que deve alimentos em primeiro lugar, não estiver em condições de suportar 
totalmente  o  encargo,  serão  chamados  a  concorrer  os  de  grau  imediato;  sendo  várias  as 
pessoas obrigadas a prestar alimentos, todas devem concorrer na proporção dos respectivos 
recursos, e, intentada ação contra uma delas, poderão as demais ser chamadas a integrar a 
lide.

e) Nenhuma das alternativas anteriores está correta.

71.   É correto afirmar:
a) O Ministério Público promoverá interdição sempre que detectar indivíduo com doença mental 

grave.
b) Nos casos em que a interdição for promovida pelo Ministério Público, o juiz nomeará defensor 

ao suposto incapaz; sendo defeso ao Ministério Público atuar como defensor.
c) A interdição do pródigo o privará de, sem curador, emprestar, transigir, dar quitação, alienar, 

hipotecar, demandar ou ser demandado, e praticar, em geral, quaisquer atos.
d) Quando o curador for o cônjuge e o regime de bens do casamento for de comunhão universal, 

não será obrigado à prestação de contas, salvo determinação judicial.
e) Nenhuma das alternativas anteriores está correta.

72.     É correto afirmar:
a) No contrato aleatório, a coisa recebida pode ser enjeitada por vícios ou defeitos ocultos, que a 

tornem imprópria ao uso a que é destinada, ou lhe diminuam o valor.
b) No contrato  de compra e venda é possível  aos contratantes deixar a fixação do preço ao 

arbítrio de terceiro ou a exclusivamente uma das partes.
c) Até o momento da tradição, no contrato de compra e venda, os riscos da coisa correm por 

conta do vendedor, e os do preço por conta do comprador.
d) A venda feita a contento do comprador entende-se realizada sob condição resolutiva, ainda 

que a coisa lhe tenha sido entregue; e não se reputará perfeita, enquanto o adquirente não 
manifestar seu agrado.

e) No vício redibitório, o adquirente decai do direito de obter a redibição ou abatimento no preço 
no prazo de trinta dias se a coisa for móvel, e de dois anos se for imóvel, contado da entrega 
efetiva; se já estava na posse, o prazo conta-se da alienação, reduzido à metade.
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73.     É correto afirmar:
a) Os tutores, curadores e em geral todos os administradores de bens alheios não poderão dar 

em comodato, sem autorização especial, os bens confiados à sua guarda.
b) Na  condição  resolutiva,  enquanto  esta  se  não  realizar,  não  vigorará  o  negócio  jurídico, 

podendo exercer-se desde a conclusão deste o direito por ele estabelecido.
c) Na condição suspensiva, o direito é adquirido até que seja verificada a condição, a qual põe 

termo ao negócio jurídico.
d) São  nulos  os  negócios  jurídicos,  quando  as  declarações  de  vontade  emanarem  de  erro 

substancial  que  poderia  ser  percebido  por  pessoa  de  diligência  normal,  em  face  das 
circunstâncias do negócio.

e) Um dos casos em que a proposta de contrato deixa de ser obrigatória ocorre se feita sem 
prazo a pessoa presente, e, em 5 dias não foi aceita.

74.     É correto afirmar:
a) Além de inexecução do encargo, a doação pode ser revogada se o donatário cometer qualquer 

crime contra o doador.
b) Pelo contrato de depósito recebe o depositário um objeto móvel ou imóvel, para mantê-lo, até 

que o depositante o reclame.
c) Aquele que, sem justa causa, se enriquecer à custa de outrem, será obrigado a restituir  o 

dobro do indevidamente auferido.
d) A obrigação do fiador não passa aos herdeiros; mas a responsabilidade da fiança se limita ao 

tempo decorrido até a morte do fiador, e não pode ultrapassar as forças da herança.
e) O fiador poderá exonerar-se da fiança que tiver assinado sem limitação de tempo, sempre que 

lhe convier,  ficando obrigado por todos os efeitos da fiança,  durante sessenta dias após a 
notificação do credor.
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DIREITO TRIBUTÁRIO

75.     É correto afirmar:
a) A União pode instituir tributos sobre o patrimônio, renda ou serviços, de outros entes, sendo 

vedado apenas a tributação das autarquias e das fundações instituídas e mantidas pelo Poder 
Público, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços, vinculados a suas finalidades 
essenciais ou às delas decorrentes.

b) O STF tem entendido que a imunidade recíproca, aplicável à União, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, é extensível à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, ainda que 
esta seja empresa pública.

c) No  ICMS,  a  compensação  do  que  for  devido  em  cada  operação  relativa  à  circulação  de 
mercadorias  ou  prestação  de  serviços  de  transporte  interestadual  e  intermunicipal  e  de 
comunicação com o montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou por outro Estado, em 
relação à energia elétrica, quando consumida no processo de industrialização, somente poderá 
ser feita a partir do ano de 2010.

d) Segundo a Constituição da República, em nenhum caso as alíquotas internas, nas operações 
relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços, poderão ser inferiores às 
previstas para as operações interestaduais.

e) Compete aos municípios instituir impostos sobre transmissão "inter vivos", a qualquer título, 
por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre 
imóveis, exceto os de garantia,  bem como cessão de direitos a sua aquisição. Este tributo 
também incide sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoa 
jurídica em realização de capital, bem como, em todos os casos em que haja a transmissão de 
bens ou direitos decorrente de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica.

76.     É INCORRETO afirmar:
a) De acordo com o Código Tributário Nacional, a responsabilidade é pessoal ao agente quanto às 

infrações conceituadas por  lei  como crimes ou contravenções,  salvo quando praticadas no 
exercício regular de administração, mandato, função, cargo ou emprego, ou no cumprimento 
de  ordem expressa  emitida  por  quem de  direito.  Se  enquadram  na  mesma  situação,  as 
infrações em cuja definição o dolo específico do agente seja elementar.

b) De acordo com o Código Tributário Nacional, nos casos de impossibilidade de exigência do 
cumprimento da obrigação principal pelo contribuinte, respondem solidariamente com este nos 
atos em que intervierem ou pelas omissões de que forem responsáveis os pais, pelos tributos 
devidos  por  seus  filhos  menores;  os  tutores  e  curadores,  pelos  tributos  devidos  por  seus 
tutelados ou curatelados; os administradores de bens de terceiros, pelos tributos devidos por 
estes;  o inventariante,  pelos tributos  devidos  pelo espólio;  o síndico e o comissário,  pelos 
tributos devidos pela massa falida ou pelo concordatário; além de outros casos previstos por 
aquele Código.

c) No lançamento por homologação, se a lei não fixar prazo para a homologação, será ele de 
cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda 
Pública  se  tenha  pronunciado,  considera-se  homologado  o  lançamento  e  definitivamente 
extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.

d) O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, 
contados: do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido 
efetuado; da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício formal, o 
lançamento  anteriormente  efetuado.  Um dos casos  de interrupção  deste prazo  se dá pelo 
despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal.

e) Segundo  o  Código  Tributário  Nacional,  as  autoridades  administrativas  federais  poderão 
requisitar o auxílio da força pública federal, estadual ou municipal, e reciprocamente, quando 
vítimas  de  embaraço  ou  desacato  no  exercício  de  suas  funções,  ou  quando  necessário  à 
efetivação dê medida prevista na legislação tributária, ainda que não se configure fato definido 
em lei como crime ou contravenção.
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DIREITO COMERCIAL

77.     É correto afirmar:
a) São consideradas sociedades empresárias aquelas que exercem profissionalmente atividade 

econômica organizada para a produção ou a circulação de bens ou de serviços. Entretanto não 
são consideradas empresárias as sociedades que exercem profissão intelectual, de natureza 
científica, literária ou artística, ainda com o concurso de auxiliares ou colaboradores, salvo se o 
exercício da profissão constituir elemento de empresa.

b) Na  sociedade  em  comum  todos  os  sócios  respondem  solidária  e  ilimitadamente  pelas 
obrigações sociais, não podendo ser alegado em nenhum caso o benefício de ordem.

c) Pela  lei  que  regula  os  direitos  e  obrigações  relativos  à  propriedade  industrial.  É  crime 
reproduzir  ou imitar,  de modo que possa induzir  em erro ou confusão,  armas,  brasões ou 
distintivos oficiais nacionais, estrangeiros ou internacionais, sem a necessária autorização, no 
todo  ou  em  parte,  em  marca,  patente,  modelo  de  utilidade,  desenho  industrial,  nome 
comercial, insígnia ou sinal de propaganda, ou usar essas reproduções ou imitações com fins 
econômicos. A punição aplicada para tal crime é a de detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, ou 
multa.

d) Segundo  o  Código  Civil,  o  estabelecimento,  para  fins  do  direito  empresarial,  pode  ser 
considerado como o imóvel utilizado pelo empresário para o exercício de empresa.

e) Sobre as disposições do Código Civil  a respeito do nome empresarial,  a sociedade em que 
houver  sócios  de  responsabilidade  ilimitada  operará  sob  firma  ou  denominação,  mas  a 
sociedade anônima opera sob denominação apenas, podendo constar da denominação da S.A. 
o nome do fundador, acionista, ou pessoa que haja concorrido para o bom êxito da formação 
da empresa.

78.     É INCORRETO afirmar:
a) Com a publicação da Lei n.º 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, o Decreto-Lei nº 7.661, de 21 

de junho de 1945 foi  revogado,  com exceção aos processos  de falência ou de concordata 
ajuizados anteriormente ao início da vigência daquela Lei, quais serão concluídos nos termos 
do citado Decreto-Lei.

b) Conforme o Código Civil, no caso de omissões das normas previstas para a sociedade limitada, 
reger-se-á  ela  supletivamente  pelas  normas  da  sociedade  simples.  Contudo,  é  possível  o 
contrato social prever a regência supletiva da sociedade limitada pelas normas da sociedade 
anônima.

c) A deliberação dos sócios para modificação do contrato social da sociedade limitada requer no 
mínimo mais da metade dos votos representantes do capital social.

d) Independentemente de seu objeto, considera-se empresária a sociedade por ações; e, simples, 
a cooperativa.

e) Começa a existência legal  das pessoas jurídicas de direito privado com a inscrição do ato 
constitutivo no respectivo registro, precedida, quando necessário, de autorização ou aprovação 
do  Poder  Executivo,  averbando-se  no  registro  todas  as  alterações  por  que  passar  o  ato 
constitutivo.  Assim,  para  que  comece  a  existência  legal  de  uma sociedade  empresária,  é 
necessária sua inscrição na Junta Comercial.
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ORGANIZAÇÃO E DIVISÃO JUDICIÁRIAS DO ESTADO DO PARANÁ

79.     É correto afirmar:
a) No  Tribunal  de  Justiça  haverá  um  órgão  especial,  integrado  por  25  (vinte  e  cinco) 

desembargadores, para o exercício de atribuições administrativas e jurisdicionais, delegadas 
da competência do tribunal pleno, promovendo-se as vagas por antigüidade.

b) Um quinto  dos  lugares  dos  Tribunais  de  Justiça  será composto  de  membros  do  Ministério 
Público,  com mais  de 5 (cinco)  anos  de carreira,  e  de advogados  inscritos  na Ordem dos 
Advogados do Brasil, Seção do Paraná, de notório saber jurídico e de reputação ilibada, com 
mais de 5 (cinco) anos de efetiva atividade profissional.

c) subsídios  da  magistratura  fixados  por  lei,  podem  alcançar  entre  uma  e  outra  categoria 
diferença  superior  a  7,5% ou inferior  a  5%,  nem exceder  a  95% do  subsídio  mensal  dos 
Ministros  do  Supremo  Tribunal  Federal,  obedecido,  em  qualquer  caso,  o  estabelecido  na 
Constituição Federal.

d) o  ato  de  remoção,  disponibilidade  e  aposentadoria  do  magistrado,  por  interesse  público, 
fundar-se-á  em  decisão  por  voto  da  maioria  simples  do  Tribunal  Justiça  ou  do  Conselho 
Nacional de Justiça, assegurada ampla defesa;

e) Aos magistrados é vedado exercer, ainda que em disponibilidade, outro cargo ou função, salvo 
uma de magistério; receber, a qualquer título ou pretexto, custas ou participação em processo; 
dedicar-se à atividade político-partidária;  receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou 
contribuições  de  pessoas  físicas,  entidades  públicas  ou  privadas,  ressalvadas  as  exceções 
previstas  em lei;  exercer  a  advocacia  no  juízo  ou  tribunal  do  qual  se  afastou,  antes  de 
decorridos três anos do afastamento do cargo por aposentadoria ou exoneração. 

80.     É correto afirmar: 
a) são competências privativas do Tribunal de justiça: a alteração do número de seus membros; a 

criação, extinção ou alteração do número de membros dos tribunais inferiores; encaminhar a 
proposta orçamentária do Poder Judiciário; solicitar a intervenção Estadual;

b) é  competência  originária  do  tribunal  de  justiça  o  julgamento  nos  crimes  comuns  e  de 
responsabilidade  os  membros  do  Ministério  Público,  ressalvada  a  competência  da  Justiça 
Eleitoral.

c) Compete  à  Justiça  Militar  Estadual  processar  e  julgar  os  militares  do  Estado  nos  crimes 
militares definidos em lei e as ações judiciais contra atos disciplinares militares, sem qualquer 
ressalva, quando a vítima for civil, cabendo ao Tribunal de Justiça decidir sobre a perda do 
posto ou patente dos oficiais e da graduação dos praças.

d) Compete aos juízes de direito do juízo militar  processar e julgar,  singularmente,  os crimes 
militares  cometidos  contra  civis  e  as  ações judiciais  contra  atos  disciplinares,  cabendo ao 
conselho de justiça, sob a presidência de um oficial da polícia, processar e julgar os demais 
crimes militares.

e) Nenhuma das alternativas anteriores está correta.
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PROCESSO CIVIL

81.     Dentre as proposições que seguem, assinale a alternativa correta:
a) Pode ocorrer litispendência entre ações coletivas, mas não há possibilidade de sua formação 

no cotejo entre ação individual e ação civil pública.
b) A ação civil pública não aceita a veiculação de pretensão reveladora de tutela inibitória, mas 

apenas reintegratória e ressarcitória.
c) O ordenamento jurídico obsta a integração entre o Código de Defesa do Consumidor e a Lei da 

Ação  Civil  Pública,  diante  da  ausência  de  compatibilidade  e,  por  conseguinte,  da 
impossibilidade da formação de um sistema integrado entre esses dois estatutos legais.

d) A competência para processar e julgar ação civil pública apresenta natureza relativa e, por 
isso, prorrogável por vontade das partes.

e) A cominação de multa diária, denominada de astreinte, não pode ser pleiteada via ação civil 
pública. 

82.     A  partir  da tutela antecipatória  e da tutela cautelar,  mostra-se  INCORRETO 
afirmar:
a) A tutela antecipatória destina-se a conferir, total ou parcialmente, aquilo que se busca através 

do pedido formulado na ação de conhecimento, com o objetivo de conceder antecipadamente 
o próprio provimento jurisdicional ou seus efeitos, apresentando o caráter satisfativo.

b) A tutela cautelar, por sua vez, visa a afastar situação de perigo, com o propósito de garantir o 
resultado útil do processo ou, ainda, a frutuosidade do direito afirmado pelo requerente na 
ação principal.

c) Ao propiciar imediata execução, a tutela antecipatória promove a superação do princípio da 
“nulla executio sine titulo”, suprimindo a separação entre conhecimento e execução.

d) Na hipótese do demandado pleitear na petição inicial o deferimento liminar de providência que 
apontou  como antecipatória,  mas  que,  na  realidade,  apresenta  natureza  cautelar,  mesmo 
quando presentes os respectivos pressupostos,  o juiz  está impedido de conhecê-la,  ante a 
presença de expressa vedação legal em nosso ordenamento jurídico.

e) A tutela cautelar pode ser requerida antes ou no curso do processo principal e deste é sempre 
dependente.

83.     Em matéria de recursos é correto afirmar:
a) O  efeito  translativo  opera-se  independente  da  expressa  manifestação  de  vontade  do 

recorrente ou do recorrido,  permitindo ao tribunal julgar fora do que consta nas razões ou 
contra-razões e apreciar matéria não decidida pelo juízo a quo, posto que referente a questões 
de ordem pública.

b) A renúncia ao direito de recorrer depende da aceitação da parte contrária e, portanto, diante 
de tal característica, deixa o ato de disposição de poder ser considerado potestativo.

c) Os prazos recursais, ao contrário dos demais, não se sujeitam a causas de suspensão e de 
interrupção.

d) O efeito devolutivo adia a produção imediata dos efeitos da decisão, pois impede a eficácia do 
pronunciamento judicial até que a decisão ou o próprio recurso dele interposto transite em 
julgado.

e) O efeito  suspensivo  consiste  em transferir  ao órgão  ad quem  o conhecimento da matéria 
julgada em grau inferior de jurisdição.

  
84.     Dentre as proposições que seguem, assinale a alternativa INCORRETA:
a) O procedimento comum é ordinário e sumário.
b) O  procedimento  especial  e  o  sumário  regem-se  pelas  disposições  que  lhe  são  próprias, 

aplicando-lhes, subsidiariamente, as disposições gerais do procedimento ordinário.
c) A fim de adequar-se ao procedimento sumário, na petição inicial, o autor apresentará rol de 

testemunhas e, se requerer perícia, formulará quesitos, podendo indicar assistente técnico.
d) No procedimento ordinário,  quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no 

juízo  já  houver  sido proferida  sentença de  total  improcedência  em outros  casos  idênticos, 
poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente 
prolatada.

e) Ainda  no  procedimento  ordinário,  na  hipótese  de  indeferimento  da petição  inicial,  o  autor 
poderá agravar, facultando ao juiz, no prazo de 05 (cinco) dias, reformar sua decisão. 
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85.     Assinale a alternativa correta:
a) A  parte,  que  alegar  direito  municipal,  estadual,  estrangeiro  ou  consuetudinário,  está 

dispensada de provar-lhe o teor e a vigência, mesmo se assim determinar o juiz.
b) É licito às partes, em qualquer tempo, juntar aos autos documentos novos, quando destinados 

a fazer prova de fatos ocorridos depois dos articulados, ou para contrapô-los aos que foram 
produzidos nos autos.

c) O perito cumprirá escrupulosamente o encargo que lhe foi cometido, independentemente do 
termo de compromisso. Os assistentes técnicos são de confiança da parte e, por isso, estão 
sujeitos a impedimento ou suspeição.

d) A confissão é, de regra, divisível, podendo a parte, que a quiser invocar como prova, aceitá-la 
no tópico que a beneficiar e rejeitá-la no que lhe for desfavorável. Não se cindirá, todavia, 
quando o confitente lhe aduzir fatos novos suscetíveis de constituir fundamento de defesa de 
direito material ou de reconvenção.

e) Somente os meios legais especificados no Código de Processo Civil são hábeis para provar a 
verdade sobre os fatos em que se funda a ação ou a defesa. 

86.     Quanto ao instituto da preclusão é INCORRETO afirmar:
a) Publicada a sentença, extinguindo ou não o mérito, em hipótese alguma o juiz poderá alterá-la.
b) Decorrido o prazo, extingue-se, independentemente de declaração judicial, o direito de praticar 

o ato, ficando salvo, porém, à parte provar que o não realizou por justa causa.
c) É defeso à parte discutir,  no curso do processo,  as questões já decididas,  a  cujo  respeito 

operou a preclusão. 
d) A nulidade dos atos - segundo disposto no artigo 245 do Código de Processo Civil -, deve ser 

alegada  na  primeira  oportunidade  em que  couber  à  parte  falar  nos  autos,  sob  pena  de 
preclusão.

e) Argúi-se, por meio de exceção, a incompetência relativa. Caso o réu deixe de, no prazo de 
resposta, opor exceção de incompetência, a preclusão restará configurada e, como resultado, 
haverá a prorrogação da competência.

87.     Restringindo-se ao pedido, está correto afirmar:
a) O pedido imediato diz respeito ao bem da vida pretendido pelo autor, enquanto que o pedido 

mediato refere-se à providência jurisdicional requerida.
b) O pedido não será alternativo quando, pela natureza da obrigação, o devedor puder cumprir a 

prestação de mais de um modo.
c) Perfectibilizada a citação, ainda que em período anterior ao saneamento do processo e haja 

consentimento do réu, impossível torna-se modificar o pedido.
d) Mesmo que não tenha havido requerimento do autor, poderá o juiz, de ofício, determinar as 

medidas necessárias para a efetivação da tutela específica ou, caso procedente o pedido, as 
providências destinadas à obtenção do resultado prático equivalente ao do adimplemento, em 
ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer.

e) A percepção de que os pedidos são compatíveis entre si, bem como do fato de o juízo ser 
competente para conhecê-los e o tipo de procedimento escolhido ser adequado a todos, não 
permitem o reconhecimento da possibilidade de cumulação de pedidos.

88.     Assinale a alternativa correta:
a) É facultado às partes, consensualmente, modificarem os prazos prescricionais.
b) Segundo jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a extinção do processo, por abandono 

da causa pelo autor, depende de requerimento do réu.
c) O  mandado  de  segurança  não  se  constitui  na  ação  adequada  para  a  defesa  do  direito  à 

compensação tributária.
d) A sentença que conceder o mandado de segurança fica sujeita ao duplo grau de jurisdição, 

sendo vedada a execução provisória.
e) A  sentença  de  procedência  da  ação  popular  decretará,  tão  somente,  a  invalidade  do  ato 

impugnado, facultando-se a busca de eventual ressarcimento em ação própria.

89.     Assinale a alternativa correta:
a) É desnecessária a intervenção do Ministério Público na ação de improbidade administrativa, na 

hipótese da ação ter sido proposta pela pessoa jurídica lesada. 
b) Segundo  entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  é  imprescindível  a  intervenção  do 

Ministério Público nas execuções fiscais.
c) O foro especial por prerrogativa de função aplica-se às ações de improbidade administrativa.
d) A  impetração  de  mandado  de  segurança  coletivo  por  entidade  de  classe,  em  favor  dos 

associados, depende de autorização destes.
e) A  entidade  de  classe  tem  legitimação  para  o  mandado  de  segurança,  ainda  quando  a 

pretensão veiculada interesse apenas a uma parte da respectiva categoria.
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90.     Assinale a alternativa correta:
a) É função institucional do Ministério Público promover, com exclusividade, a ação civil pública 

para  a proteção  do patrimônio  público  e social,  do meio  ambiente  e de outros  interesses 
difusos e coletivos.

b) A atribuição para homologar promoção de arquivamento de inquérito civil  é do Colégio de 
Procuradores do Ministério Público.

c) Os  órgãos  públicos  legitimados  ao  exercício  da  ação  civil  pública  poderão  tomar  dos 
interessados compromissos de ajustamento de sua conduta às exigências legais,  mediante 
cominações, que terá eficácia de título executivo extrajudicial.

d) A  competência  para  o  processamento  da  ação  civil  pública  é  determinada  pelo  local  do 
domicílio do requerido, normalmente uma autoridade pública.

e) A ação civil pública não se presta para o reconhecimento incidental de inconstitucionalidade de 
leis ou atos normativos.

DIREITO ADMINISTRATIVO

91.     Assinale a alternativa correta:
a) É vedada, no ordenamento jurídico vigente, a destinação de recursos orçamentários e bens 

públicos às organizações sociais.
b) As  empresas  públicas  e  as  sociedades  de  economia  mista  exploradoras  de  atividade 

econômica  estão  sujeitas  ao  regime  das  empresas  privadas  e,  portanto,  podem  celebrar 
contratos sem prévia licitação.

c) Enquanto a concessão de serviço público é precedida de licitação, a permissão, em razão de 
seu caráter precário, dela independe.

d) As empresas concessionárias de serviços públicos, dotadas de personalidade jurídica de direito 
privado, responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, 
independentemente de culpa.

e) Em razão  do  princípio  da  livre  iniciativa,  não  há  restrições  para  que  o  Estado  explore  a 
atividade econômica.

92.     Em relação ao ato administrativo, assinale a alternativa correta:
a) O ato  administrativo  discricionário  é  aquele  que  possibilita  ao  agente  público  competente 

posicionar-se, livre e incondicionalmente, sobre determinada questão.
b) O ato praticado pelo “agente de fato” é sempre nulo, independentemente da aparência de 

legalidade.
c) O ato administrativo composto é aquele que se forma pela conjugação de vontades de mais de 

um órgão administrativo.
d) A administração pública,  para anular  ato próprio,  em razão da constatação de ilegalidade, 

deverá necessariamente buscar o provimento jurisdicional nesse sentido.
e) O ato discricionário, quando motivado, fica vinculado ao motivo que lhe serviu de suporte, com 

o que, se verificado ser o mesmo falso ou inexistente, deixa de subsistir.

93.     Assinale a alternativa correta:
a) Os bens dominicais caracterizam-se por estarem afetados a finalidades públicas específicas e, 

portanto, não podem ser alienados, salvo na hipótese de desafetação;
b) Os bens de uso especial podem ser alienados, independentemente de desafetação.
c) Enfrentando o tema do controle jurisdicional sobre as políticas públicas, o Supremo Tribunal 

Federal  admitiu  o provimento  jurisdicional  no sentido de obrigar  o poder  público  a ofertar 
atendimento às crianças, em creche e em pré-escola.

d) É vedado ao poder concedente, em razão das normas gerais sobre a delegação de serviço 
público, intervir na concessão.

e) Nenhuma das alternativas anteriores.
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94.     Sobre licitações e contratos administrativos, assinale a alternativa correta:
a) Nos  contratos  administrativos,  as  chamadas  “cláusulas  exorbitantes”  conferem  privilégios 

indevidos  à  Administração  Pública  e,  portanto,  são  consideradas  abusivas,  passiveis  de 
nulidade.

b) Na licitação, na modalidade convite, a ausência de apresentação efetiva de pelo menos três 
propostas  impõe  a  realização  de  nova  licitação,  salvo  se,  por  limitações  do  mercado  ou 
desinteresse dos convidados, for impossível a obtenção do número mínimo de licitantes.

c) É admitida a inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos especializados 
de natureza singular, com profissionais de notória especialização, o que inclui os serviços de 
publicidade.

d) Exige-se  a  licitação  para  a  compra  ou  locação  de  imóvel  destinado  ao  atendimento  das 
finalidades da administração.

e) Não há que se falar em dispensa de licitação para a celebração de contratos de prestação de 
serviços com as organizações sociais, para atividades contempladas no contrato de gestão, 
ainda que qualificadas no âmbito das respectivas esferas de governo.

95.     Assinale a alternativa correta:
a) As  disposições  da  Lei  da  Improbidade  Administrativa  são  aplicáveis  somente  ao  agente 

público,  conceituado  como  aquele  que  exerce,  ainda  que  transitoriamente  ou  sem 
remuneração, mandato, cargo, emprego ou função pública.

b) Os atos de improbidade administrativa são classificados nos que importam em enriquecimento 
ilícito  e  nos  que  causam  prejuízo  ao  erário,  sendo  que  a  mera  ofensa  aos  princípios  da 
administração pública não configura ato de improbidade, pois não provoca lesão, propriamente 
dita, ao patrimônio público.

c) O empenho,  indispensável  para a realização de despesas,  é o ato que cria para o Estado 
obrigação de pagamento, pendente ou não de implemento de condição.

d) A liquidação da despesa consiste no pagamento de determinada obrigação pela administração 
pública.

e) É vedado ao ocupante de cargo eletivo, em qualquer hipótese, nos últimos dois quadrimestres 
do seu mandato, contrair obrigação de despesa que não possa ser cumprida integralmente 
dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte.

96.     A respeito do tema agentes públicos, assinale a alternativa INCORRETA:
a) Os cargos,  empregos  e  funções  públicas  são acessíveis  aos  brasileiros  que preencham os 

requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei.
b) As funções de confiança devem ser exercidas, exclusivamente, por servidores ocupantes de 

cargos efetivo.
c) É vedada a acumulação de proventos de aposentadoria decorrente do exercício de atividade 

pública com a remuneração de cargos públicos, ainda que em comissão.
d) Compete privativamente ao chefe do poder executivo a iniciativa de lei que disponha sobre 

criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta.
e) O Supremo Tribunal Federal entendeu que, enquanto não disciplinado em lei o direito de greve 

do servidor público civil, aplica-se, no que couber, a Lei 7.783/89, que dispõe sobre o exercício 
do direito de greve na iniciativa privada.
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DIREITO SANITÁRIO            

97.     Em relação ao Pacto pela Saúde, marque a alternativa INCORRETA:
a) Subdivide-se em: Pacto pela Vida, Pacto em Defesa do SUS e Pacto de Gestão do SUS.
b) Institui  processo  no  Sistema  Único  de  Saúde,  onde  os  Gestores  (Federal,  Estaduais  e 

Municipais)  são  considerados  plenos  na  sua  responsabilidade  de  gestão,  substituindo  o 
processo de habilitação pela adesão ao Termo de Compromisso de Gestão.

c) Reduziu a transferência de recursos federais a cinco grandes blocos: atenção básica, média e 
alta complexidade, vigilância em saúde, assistência farmacêutica e gestão do SUS.

d) O  Pacto  de  Gestão  contribuiu  para  o  aumento  das  competências  concorrentes  e  o 
enfraquecimento da gestão compartilhada e solidária do SUS, apresentando como diretrizes 
exclusivas a gestão do trabalho e a educação na saúde. 

e) A concretização do Pacto em Defesa do SUS passa por um movimento de repolitização da 
saúde, com uma clara estratégia de mobilização social envolvendo o conjunto da sociedade 
brasileira, extrapolando os limites do setor e vinculada ao processo de instituição da saúde 
como direito  de  cidadania,  tendo  o  financiamento  público  da  saúde  como um dos  pontos 
centrais.

98.     Indique a alternativa correta:
a) A entrada em vigor da Emenda Constitucional n° 29, de 13 de setembro de 2000, não acabou 

com a ampla discricionariedade da administração pública para o financiamento das ações e 
serviços públicos de saúde.

b) Os gastos  decorrentes do atendimento das necessidades da área de saúde pública devem 
observar  os  princípios  e  diretrizes  do  Sistema Único  de  Saúde-SUS  e  serem destinados  à 
cobertura  de  ações  e  serviços  de  acesso  universal,  com  observância  da  igualdade  e 
gratuidade,  além de guardarem correspondência com os objetivos e metas constantes dos 
respectivos planos de saúde.

c) Os recursos públicos  destinados às ações e serviços de saúde,  somente em alguns casos, 
devem ser aplicados, obrigatoriamente, por intermédio dos fundos de saúde.

d) O processo de planejamento e orçamento do Sistema Único de Saúde será descendente, do 
nível  federal  até  o  local,  ouvidos  seus  órgãos  deliberativos,  compatibilizando-se  as 
necessidades da política de saúde com a disponibilidade de recursos em planos de saúde dos 
Municípios, dos Estados, do Distrito Federal e da União.

e) Atualmente,  os  Estados  obrigam-se  a  aplicar  o  percentual  de  15% (quinze  por  cento)  de 
recursos próprios em ações e serviços de saúde, enquanto que os Municípios devem destinar o 
máximo de 12% (doze por cento) de suas verbas em atividades finalísticas de saúde pública. 

99.     Assinale a alternativa INCORRETA:
a) O Conselho de Saúde atua na formulação de estratégias e no controle da execução da política 

de saúde na instância correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas 
decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente constituído em cada esfera do 
governo.

b) O Conselho de Saúde será composto por representantes de Usuários,  de Trabalhadores de 
Saúde, do Governo e de Prestadores de Serviços de Saúde, sendo o seu Presidente eleito entre 
os membros do Conselho, em Reunião Plenária.

c) O Conselho de Saúde está impedido de definir diretrizes para elaboração dos planos de saúde 
e  sobre  eles  deliberar,  conforme  as  diversas  situações  epidemiológicas  e  a  capacidade 
organizacional dos serviços, uma vez que tal tarefa é de privativa incumbência do Gestor de 
Saúde.

d) Os  Governos garantirão  autonomia  para  o  pleno  funcionamento  do  Conselho  de  Saúde, 
dotação orçamentária, secretaria executiva e estrutura administrativa.

e) A função de Conselheiro de Saúde é de relevância  pública  e,  portanto,  torna possível  sua 
dispensa do trabalho, durante o período das reuniões,  capacitações e ações específicas do 
Conselho de Saúde.
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DIREITO DO TRABALHADOR

100.   Dentre as proposições abaixo, assinale a INCORRETA:
a) É  direito  dos  trabalhadores  urbanos  e  rurais,  previsto  na  Constituição  Federal  de  1988,  a 

redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança.
b) A responsabilidade civil do empregador por acidente de trabalho sofrido pelo empregado, de 

regra, apresenta natureza subjetiva, posto ser necessária a configuração do dolo ou da culpa 
por parte daquele.

c) O  acidente  do  trabalho  não  proporciona  ao  empregado  a  possibilidade  de  acumular 
indenizações  por  dano  material  e  dano  moral,  quando  oriundos  do  mesmo  fato  e  há  a 
possibilidade de identificá-los em separado.

d) Dentre  os  propósitos  da  política  de  saúde  do  trabalhador  para  o  SUS,  asseguram-se  ao 
acidentado do trabalho, atenção integral à sua saúde, com articulação intra e intersetorial, 
estruturação  de  rede  de  informações  em saúde  do  trabalhador  e  o  desenvolvimento  e  a 
capacitação de recursos humanos.

e) Responder pela prática do delito de homicídio pode ser uma das conseqüências impostas ao 
empregador  que  deixa  de  disponibilizar  Equipamentos  de  Proteção  Individuais-EPI’s  ao 
empregado e advém o resultado morte na execução do trabalho.
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